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O REFERENCIAL 

Boas Festas 
A DIRECÇÃO DA ASSOCIAÇÃO 25 DE ABRIL DESEJA 

A TODOS OS SEUS ASSOCIADOS 
UM BOM NATAL E UM FELIZ ANO DE 1989 

COMEMORAÇÕES DO 15. 0 ANIVERSÁRIO 
DO 25 DE ABRIL 

Está já cm curso o planeamento das Comemorações do 15.º Aniver�ário do 25 de Abril. 
A A25A pode ir tão longe quanto os associados quiserem e os meios permitirem. 
Através do inquérito enviado aos associados receberam-se muitas sugestões. que tendo 
por pano de fundo a necessidade de diversificar actividadcs (cm termos qualitativos e 
geográficos) e alargá-las no tempo, reílec1crn a importãncia das seguintes áreas específicas: 

1 - Definição das actividades 
- culturais 
- desportivo/recreativas 

2 - Criação de comissões executivas 
3 - Mobilizaçllo de apoios 

Caso esteja interessado em participar contacte a A25A. 

ATENÇÃO AUTARQUIAS, SINDICATOS, 
ASSOCIAÇÕES E COLECTIVIDADES 

A Associação 25 de Abril terá o maior prazer cm divulgar neste Boletim as iniciativas 
relacionadas não só com as próximas comemorações do 25 de Abril. mas também quais­
quer actos evocativos que consagrem e divulguem. no domínio cultural. o espírito do 
movimento libertador do 25 de Abril. 

O próximo número deste Boletim sairá na primeira quinzena do próximo mês de Março, 
pelo que. qualquer pedido de divulgação terá de ser enviado a esta Associação até ao 
dia 15 de Fevereiro de 1989. 

REVISÃO DOS ESTATUTOS 
E DO REGULAMENTO INTERNO 

Apesar de ter terminado o prazo inicialmente indicado para a apresentação de propostas 
de alteração aos Estatutos e Regulamento Interno cm 30 NOV. continuamos abertos à 
recepção de alterações que os associados desejem introduzir. após aquela data. 

A discussão e aprovação das alterações terá lugar em 15 de Março de 1989. aquando 
da realização da Assembleia Geral Ordinária. 

De salientar que •as propostas de alteração aos Estatutos ou ao Regulamento Interno de­
verão ser feitas por escrito e subscritas por um número de 200 sócios cfcctivos dos quais 
100 são obrigatoriamente sócios fundadores,. (n. 0 8 do art. 0 20. 0 do Regulamento Interno). 

«AS LUTAS ACTUAIS PELA QUALIDADE DE VIDA» 
A Associação 25 de Abril leva a efeito no Espaço CESL (R. Almirante Barroso, 3. Lis­
boa, junto ao Largo D. Estefãnia) no dia 28 de Janeiro de 1989, às 21.00 horas, a reali­
zação de uma sessão subordinada ao tema «AS LUTAS ACTUAIS PELA QUALIDADE 
DE VIDA". 
Serão ainda apresentados os seguintes subtemas: 

- A defesa da cidade 
- Respeito pela memória e quadro de vida na cidade 
- Melhorar as condições de vida dos cidadãos 
- A qualidade de vida e os problemas europeus. 

A sessão terminará com uma fase de debate sobre os temas apresentados. 

GRAVURA DA CAPA: CARLOS RAt'AEL 



O REFERENCIAL 

EDITORIAL 

Nesle Nalal de 1988, época em que é da 
tradição desejar paz na terra aos homens 
de bou ,onlade, ,·em a A25A fazer um 
aJM!IO a todos os seus associados. Um ape-­
lo que ainda não é de desesJM!ro, mas por 
enquanto de espc!rança. 
A actual Direcção tem promo, ido dher­
sas inicialirns para chamar os seus asso­
ciados à participação. Umas com maior 
hito do que oulras, têm representado 
um grande esforço para os poucos que 
ainda parecem acreditar que a nossa As­
socluçilo é uma presença indispc!risável na 
actual sociedade portuguesa. 
Todas essas iniciath·as têm obedecido a 
uma característica comum: serem reali­
zadas em colaboração com outras enti­
dades que dispõem de meios fora do 
alcance da A25A e que os têm graciosa­
mente posto à disposição da Associação. 
É pois nessas condições de rigor finan­
ceiro que a A25A mesmo assim se enca­
minha para uma situação económica 
dirícil, fruto unicamente de uma circuns­
tância: um número signiticath·o de asso­
ciados não cumpre a sua obrigação de 
pagador pontual das suas quotas. É cer­
to que na sua grande maioria o fazem por 
esquecimento ou mero desleixo. Uma vez 
que a Associação não dispõe de cobrado­
res para irem junto dos associados efec­
tuar a cobrança das quotas, de,·eria 
competir aos associados, que não tenham 
escolhido o desconto automático por con­
ta bancária, a iniciativa de vir à Associa­
ção proceder ao respectivo pagamento. 
O que na grande maioria dos casos não 
é feito. 
Também na grande maioria, quando 
contactados por membros da Direcção, 
prontamente saldam as suas dívidas. Só 
que os nossos associados são felizmente 
muitos, e não é possfrel ir pessoalmente 
lembrar-lhes o cumprimento das suas 
obrigações! 
Apela-se pois a todos os nossos associa­
dos que se encontrem nessas condições, 
se não desejam ,er caminhar a AlSA pa­
ra uma situação financeira muito dirtcil, 
que a prazo levaria à sua própria extin­
ção, para procederem com urgência ao 
pagamento das suas quotas em atraso, 
condição indispensánl para a sobrl!l·i­
,,ência da Associação. 
Apela-se ainda aos associados mais cum­
pridores, para colaborarem activamcn­
te. na cob1 ,mça dessas quotas em atraso, 
oferecendo-se para, nas respectivas esfe­
ras de actuação, lembrarem aos mais es­

quecidos o atempado cumprimento das 
suas obrigações. 

COMEMORAÇÕES DO 15. 0 

ANIVERSÁRIO DO 25 de ABRIL 
Pretende a Associação 25 de Abril levar a cabo um conjunto de manifestações 
diversificadas que se enquadrarão no objectivo único de comemorar condig­
namente a Revolução dos Cravos. 
Para além do seu carácter político (subjacente à celebração de uma data que. 
pela res1auração da Democracia, modificou por completo a vida de todos os 
portugueses). entendemos que essas comemorações são também um ac10 de 
cuilura e um acto de liberdade. 
Um acto de cultura porque correspondem ao evocar de um facto recente de 
indiscutível importância nacional, que abriu novas e largas perspectivas ao 
relacionamento interno e externo e permitiu que as nossas raízes cuhurais se 
revigorassem. 
Um acto de liberdade porque as comemorações, que se pretende venham a 
ler um carácter o mais abrangente possível, dependerão fundamentalmente da 
livre adesão de cada um que. em sua consciência, decidirá se quer ou não 
a elas aderir e se o 25 de Abril tem ou não algum significado positivo. que 
mereça ser recordado. 
É nos<,a intenção procur.ir congregar, cm torno do!. valore!. do 25 de Abril. 
Iodas as entidade'> <,111gulares. colectiva.., e oficiais por forma a que. quer a 
ní, el nacional quer a nível internacional (e,pccialmcnte Junto do!. Paí,e, de 
Língua Oficial Portuguc!.a - PALOP'" e dm, emigrantes). \eja possível levar 
a efeito comcmora�·ôc, n:io apenas de canktcr evoc.11ivo ma, que tenham co­
mo bm,c a plena cm1,1.:iencialização dm, seguinte, pon111, 

- O 25 de Abril. é um processo inacabado por não terem ainda sido atingi­
dos na sua plenitude os ideais que o enformaram. Só com o empenhamento 
de todos os portugueses será possível alcançar a plena concretização desses 
ideais (nomeadamente o desenvolvimen10 harmónico e equilibrado do país. 
que nada 1em a ver apenas com o mero crescimento económico). 

- O 25 de Abril. como abertura ao Mundo, constiiui não apenas forma 
de preservação da nossa identidade nacional mas também uma fonte de enri­
quecimento cultural e social. 

- A actua\ realidade política é consequência directa do 25 de Abril e não 
seria possível sem ele. 

- O 25 de Abril tem de ser compreendido, no seu verdadeiro significado. 
pela Juventude. Ela é o futuro. E a ela cabe consolidar os caminhos da Liber­
dade e da Democracia. Porém não o poderá fazer se desconhecer todas as 1rans• 
fonnações sofridas pela sociedade portuguesa, se não tiver perfeito 
conhecimento do significado dessa data histórica. É indispensável, pois. 
esclarecê-la. 

- O 25 de Abril é, e terá de continuar a ser. um ac10 festivo, de alegria, 
de imaginação e de participação em que se irmanar-do todos aqueles que dese­
jam um fuiuro melhor para Portugal. 
Entendemos, por isso, que o conjunto de manifestações comemorativas deve 
visar: 

a) - A manutenção do espírito do 25 de Abril. vivo e actuante, particular­
mente nas suas vertentes de Liberdade e Democracia. 

b) - A consciencialização dos direitos do cidadão. tendendo à eliminação 
da auto-censura, do medo de pensar e de falar. e ao desenvolvimento do espí­
rito de livre iniciativa. 

c) - A evocação dos valores culturais. nomeadamente a liberdade de criar 
traduzida na verdadeira explosão criativa que o 25 de Abril desencadeou. 

d) - Despertar os associados para os objec1ivos da Associação 25 de Abril. 
levando ao desenvolvimento da sua actividade estatutária. 
Propomo-nos. ainda, e dentro do possível. estimular e apoiar iniciativas de 
outras entidades que concorram para a mesma finalidade que visamos: Valo­
rizar Abril e re1;1nir nas suas comemorações todos os portugueses. 



CONDIÇÃO MILITAR 
Imediatamente a seguir à revisão da Cons• 
ti1uição, foi aprovada e promulgada a Lei 
de Defesa Nacional e das Forças Armadas, 
criando-se assim a ideia de que se preten­
dia regularizar rapidamente a situação na• 
quelas áreas, decorrente da referida 
revisão. Passados que são seis anos sobre 
essa data, o focto é que continua a verificar­
-se a inexistência de uma série de leis e re­
gulamentos que enformem devidamente a 
•condição militar•. Desde logo as que es­
tabeleçam os estatutos dos Sargentos. das 
Praças e dos Civis das Forças Armadas. 

Ao longo destes seis anos - e não só, pois 
já antes esse argumento foi bastante utili­
zado - a justificação avançada, para a não 
aprovação da necessária legislação, foi 
sempre a mesma: •Cm primeiro lugar terá 
que aprovar-se o Estatuto da Condição 
Militar•. 

Com efeito. dos vários assuntos que a pró­
pria Lei de Defesa Nacional imponha fos­
sem revistos e aprovados constava o 
referido Estatuto. 

Mas o facto é que. apesar do prazo estipu­
lado nessa Lei ser o de 16DEZ83, para uns 
casos. e o  de l6JUNS4, para outros, até ho­
je pouco se tem avançado. De realçar, aliás, 
que se tem verificado uma maior preocu­
pação em aprovar legislação que dê respos­
ta a questões mais •políticas• (de que é 
exemplo a Objccção de Consciência e o 
Serviço Cívico) e menor cm relação a as­
suntos mais especificamente militares (on­
de se incluem, para além dos estatutos já 
referidos. o Código de Justiça miütar. o Re­
gulamento de Disciplina Militar. o eltcrcí­
cio do direito de recurso ao Provedor de 
Justiça. e outros assuntos igualmente im­
ponames. 

Surgiu agora um novo projec10 de lei so­
bre o Estatuto da Condição Militar. Da au­
toria do Governo, está na Assembleia da 
República para discussão e aprovação. 

Ao tomarem conhecimento dessa situação, 
desde logo era lícito que os interessados ad­
mitissem que iria finalmente (ainda que cin­
co anos após o prazo legalmente previsto) 
elaborar -se a lei que serviria de base às que 
tanto têm sido postergadas e tanta falta fa­
zem, a uma maior defesa dos direitos indi­
viduais dos cidadãos militares. 

Pura ilusão! Ao analisar-se o projecto, cria­
-se a convicção de que com a apresentação 
do mesmo se pretende apenas calar a má 
consciência de demora tão grande e acabar 
com a acusação de que nada se avança. 
Convicção que se reforça pelo facto de a 

propo�ta nada dizer. de fundamental, e n:io 
pcm1itir a aprm-açâo de quai"lucr lei,. com 
base no seu conteúdo. É. cfccllvamentc. 
nossa convicção que. •arrumado o av�un-
10� de,� maneira. dificilmente -.e a\anç.1• 
r.i na aprmação de c�latutm, JU�IO!> e 
necessário-.. como o� referido-.. 

Tudo isto agravado com o facto de retirar 
da discussão pública o debate dos temas 
mais importantes e, por isso mesmo, mais 
polémicos. Com efeito, se a Assembleia da 
República se limitar a elaborar um projec­
lO da natureza do que tem em discussão, 
o Governo ficará com as mãos livres para 
aprovar, num âmbito claramente mais fe­
chado e •secreto•. as normas que mais lhe 
convier impor aos militares. enquanto ci­
dadãos individuais que são. com o argu­
mento falacioso da defesa da organização 
militar. E duvidamos bastante de que nes­
sa situação. os principais responsáveis mi­
litares venham a - em nome de um falso 
interesse para a Insti1uição Militar - opor­
-se aos desígnios do Governo .. 

Em nossa opinião, para a elaboração de um 
estatuto destes. quatro soluções eram pos­
síveis: 

- Elaboração de um Estatuto global. 
onde se 1ra1asse da condição militar em 
toda a sua dimensão. Estatuto esse que de­
veria ser complementado pelos Estatutos 
dos Ramos e serviria de base à restante le­
gislação que, neste âmbito, se impõe 
elaborar. 

- Elaboração de um Estatuto sintético e 
condensado, que tocaria ao de leve. nem 
que fosse apenas por simples enunciação. 
todos os aspcc:1os da condição militar, a de­
senvolver nos Estatutos dos Ramos. 

- Elaboração de um Estatuto(?) que aflo­
rasse apenas alguns assuntos. mas em que 
se aproveitasse a ocasião para incluir assun­
tos de interesse para a Administração e pa• 
ra os administrados. 

- Elaboração de um Estatuto(?) que aflo­
rasse apenas alguns assuntos. não discor­
dante dos ac1uais Estatutos dos Ramos, mas 
que introduzisse algumas alterações ou no­
vas disposições. em ordem à satisfação da 
óptica da Administração. 

Pessoalmente, consideramos que se deve­
ria enveredar pela primeira das soluções 
possíveis, ainda que consideremos a segun­
da igualmente capaz de responder às neces­
sidades. É evidente que qualquer delas seria 
bastante mais trabalhosa que as outras. 
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No en1an10, que solução seguiu o Gover­
no? A quarta. ou seja. em nossa opinião. 
a pior de todas. O que. adiante-se desde já, 
não nos surpreendeu muito! .. 

Perante a posição atrás exposta. conside­
ramos que não devemos entrar numa aná­
lise minuciosa da mesma. 
Julgamos, no entanto, ser de chamar a aten­
ção para alguns aspec1os que nos alertaram 
sobremaneira: 

- Grande cuidado em referir os deveres 
dos militares, sem a correspondente rcfe• 
rência aos direitos. 

- Enunciado minucioso dos poderes dos 
chefes militares, sem a referência às con­
sequências resultantes duma má utilização 
dos mesmos, nomeadamente quando exis­
tir abuso de poder. 

- Grande preocupação em abrir uma por­
ta para cercear e controlar os militares. 
mesmo se na reserva, que exerçam activi­
dades de natureza política ou sindical (está­
-se mesmo a ver o que será considerado, 
ou não, político, pelos chefes militares!). 

- Continuação de uma grande indefinição 
- conveniente para quem quer continuar 
a interpretar a seu belo prazer o que se con­
sidera político, e como tal está incluído nas 
restrições ao exercício dos direitos, liber­
dades e garantias dos militares em serviço. 

- Ausência de direito de associação, aos 
vários níveis e nas várias situações, dos mi­
litares nas Forças Armadas. 

- Insuficiência e pouca clareza. no que se 
refere aos princípios orientadores das car ­
reiras militares. 

- Confusão. que pode abrir a porta a si­
tuações muito delicadas. no que se refere 
à justiça e disciplina militare�. 

Enfim. confiemos que a Assembleia da R e ­
pública saiba discutir u m  assumo d e  tanta 
importância e imponha um consenso alar­
gado. não deixando abertas as portas à a r ­
bitrariedade, mas criando, cada vez mais, 
as condições necessárias para a dignifica­
ção das Forças Armadas Portuguesas. num 
verdadeiro Estado democrático e livre. E 
essa dignificação apenas será possível se os 
seus membros (militares e civis), como se­
res humanos individuais, forem igualmcn· 
te dignificados. 

Vasco Lourenço 
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No dia 27 de Ou1ubro realizou-se no espaço 
CESL. em Lisboa, confonne fora previamen­
te anunciado no último Boletim. uma sessão 
subordinada ao tema «AS OPERAÇÕES DE 
MANUTENÇÃO DE PAZ DAS NAÇÕES 
UNIDAS• integrada na Semana Internacio­
nal do Desarmamento promovida pela Orga­
nização das Nações Unidas. 
À sessão assisitiram vários membros do Cor­
po Diplomático (Guiné-Bissau, Polónia. Aus­
trália, Jugoslávia, Cuba, Angola, Perú, Índia 
e RDA) bem como individualidades de diver­
sos quadrames políticos e outras entidades. 
A sessão foi precedida da exibição do filme 
.:Entre dois fogos� relacionado com a activi­
dade das Forças Interinas das Nações Unidas 
no Líbano (UNIFIL). 
A abrir a sessão, o presidente da Associação 
25 de Abril Tenente Coronel Vasco Louren­
ço proferiu as palavras que se 1ran.screvem na 
íntegra. 

Do orador principal. Dr. Beja Santo�. igual­
mente tran-.crcvernm, a re�pcctiva cornu­
nica�·ão. 

O Director do Centro de lnfonnação das Na­
ções Unidas, Dr. António Muiiio, fez o pon­
to da situação das iniciativas levadas a cabo 
na Semana Internacional do Desarmamento 
ao mesmo tempo que realçava o papel da 
ONU no esforço de procura e manutenção da 
paz mundial. 
A fase de debate teve ainda a participação de 
representantes da Associação de Juristas De­
mocratas, do Embaixador da Índia, associa­
dos Martins Lopes e Pez.arat Correia, Dr. 
António Muiiio, Dr. Beja Santos e represen­
tante do Embaix.ador de Angola. 
Integrada na mesma sessão, foi feita uma ex­
posição alusiva ao tema no átrio do Espaço 
CESL. 
De salientar que esta foi a primeira iniciativa 
realizada no espaço CESL na sequência do 
protocolo de cedência de instalações assina­
do entre a A25A e o Sindicato do Comércio, 
Escritórios e Serviços de Lisboa. 

SEMANA INTERNACIONAL DO DESARMAMENTO 

AS OPERAÇÕES DE MANUTENÇÃO 
DE PAZ 

DAS NAÇÕES UNIDAS 

INTERVENÇÃO 
DO TEN. COR. VASCO LOURENÇO NA SESSÃO 

Em primeiro lugar, os nossos agradecimentos pela vossa presença. 

Só ela justifica e dá força à iniciativa que a A25A, em colaboração com o Centro 
de Informação das Nações Unidas em Portugal, decidiu organizar. 

A paz é, hoje, a aspiração maior do ser humano. 
Quando da fundação das Nações Unidas em 1945, a principal das finalidades apon­
tadas, como justificação dessa fundação, foi a da obtenção de «um mundo em paz,.. 
As Nações fundadoras unidas contr.i. a Alemanha nazi e os seus aliados, mostravam­
-se determinadas a evitar, que jamais se repetissem matanças e sofrimentos como 
os que acabavam de se verificar. Para isso. expressavam na Carta das Nações 
Unidas a sua detem1inação em preservar as gerações vindouras do flagelo da guerra. 
Comprometendo-se a praticar a tolerância e a viver em paz como bons vizinhos, 
a unir as suas forças para a manutenção da paz e da segurança imemacionais, 
e a assegurar que a força armada apenas será utilizada em serviço do interesse 

Boas intenções e melhores declarações, poderemos hoje afirmar. 

O facto é que os conflitos armados nunca mais pararam, ainda que se não tivesse 
verificado um 3. 0 conflito generalizado. 

Apesar de tudo, as Nações Unidas têm sido solicitadas, por diversas vezes duran­
te  os 43 anos da sua existência, para evitarem que uma siluação perigosa degene­
re em guerra; para persuadirem os contendores a recorrerem a negociações antes 
de utilizarem as armas; para contribuírem para restabelecer a paz ou, no mínimo, 
para porem fim à luta quando essa se desenvolve. 

Apesar de frustração e revezes, o facto é que a ONU tem desenvolvido essa sua 
acção de procura e manutenção da paz e tem obtido alguns sucessos. Procurando 
utilizar os métodos mais apropriados para cada questão concreta. 

Hoje. quando se comemora a Semana Internacional do Desarmamento, conside­
rámos oportuno organizar esta sessão, subordinada ao tema .-As Operações de Ma­
nutenção de Paz das Nações Unidas•. Sessão que decidimos levar a efeito antes 
da atribuição do Prémio Nobel da Paz às •Forças de Manutenção da Paz, da ONU ... 
Se algumas dúvidas se poderiam levantar. quanto à actividade do 1ema desta ses­
são, a decisão da a1ribuição de tão elevado e prestigiado galardão a um dos instru­
mentos de que a ONU se serve para a sua procura de um mundo em paz, é a melhor 
prova de que estávamos certos ao decidir organizar esta sessão. 
O 25 de Abril foi um ac10 de paz. 

Os seus autores, defensores e continuadores - mulheres e homens de Abril -
são defensores de um mundo em paz. Procurando contribuir, dentro das suas pos­
sibilidades, para que esse desejo se transforme em realidade. 

Para introduzir o debate, que esperamos seja animado e profícuo, temos o prazer 
e a honra de ter connosco dois estudiosos e militantes da causa da paz. 
A eles os nossos sinceros agradecimentos. 

V ASCO LOURENÇO 



AS OPERAÇÕES DE 
MANUTENÇÃO DE PAZ 
DAS NAÇÕES UNIDAS 

A celebração anual da Semana Internacional do 
Desarmamento. que coincide com o próprio ani­
versário da criação das Nações Unidas. tem si­
do motivo de convite aos Estados e organizações 
governamentais e não governamentais para que 
desenvolvam os temas do perigo da corrida ar­
mamen1is1a. da necessidade de lhe pôr termo. 
e de uma maior divulgação das tarefas imedia­
tas que se colocam na área do Desarmamento. 
Falar hoje de paz e de desarmamento já não po­
de ser entendido como uma forma de •ameaça 
menor� à sobrevivência da nossa sociedade ou 
ao enfraquecimento dos seus valores culturais 
ou morais. É a própria sobrevivência da Huma­
nidade que está cm perigo se não assuminnos 
o papel que nos cabe de preservar a paz como 
forma de velar pelo futuro dos nossos filhos. 
O próprio conceito de desarmamento é já co­
mummente reconhttido como o princípio do Di­
reito Internacional Público para tempo de paz 
que abrange a proibição, limitação e regulamen­
tação de certos tipos de armamentos. É assim 
uma forma pragmática de estabelecer um equi­
hbrio entrc as principais potências militares e 
daqui partir para outras formas de cooperação. 
As Nações Unidas têm vindo a proclamar os De­
cénios do Desarmamento, encontrando-nos no 
final do Segundo Decénio. para o qual foram 
cs1abelecidos os seguintes objectivos: 

- Deter e inílcc1ir a corrida armamentista, es­
pecialmente a corrida às armas nucleares; 
- Celebrar e aplicar acordos eficazes sobre de ­
sarmamento que contribuam de  forma signifi­
cativa para o desarmamento geral e completo sob 
um controle internacional eficaz; 
- Desenvolver com condições de equidade os 
resultados já obtidos na área do desarmamento. 
no Decénio de 1970; 
- Destinar uma pane subs1ancial dos recursos 
libertados como resultado das medidas do de­
sannamento para promover os objectivos do D e ­
cénio das Nações Unidas para o Desarmamento; 
' 

- Fortalecer a paz e a segurança internacionais. 
em conformidade com a Carta das Nações 
Unidas. 
O tema que nos propomos tratar insere-se neste 
úlumo objectivo e por rara felicidade coincidiu 
com a atribuição do Prémio Nobel da Paz às For­
ças de Manutenção da Paz das Nações Unidas. 
Ora.já era generalizado o optimismo provoca­
do pelos h.itos alcançados pela ONU na tenta­
tiva de resolução de diversos conílitos regionais. 
É que a melhoria de relações entre os EUA e 
a URSS levou as duas superpotências a voltarem­
-se cada vez mais para a ONU num esforço de 
procurar soluções para alguns conflitos. Foi as­
sim que a ONU se tem vindo a envolver no es• 
batimento de tensões no Afeganistão, no Golfo 
Pérsico, na África Austral. no Kampuchea, no 
Saara Ocidental e em Chipre. 
Tropas das Nações Unidas, de capacete azul. já 
se encontram a verificar a retiradadc contingen­
tes soviéticos do Afeganistão e o cessar-fogo en­
tre o Irão e o Iraque, enquanto prosseguem as 
suas antigas missões no Médio Oriente e cm 
Chipre. 

A Mesa que presidiu d SuslJo 

A atribuição do Prémio Nobel de 1988 a es1as 
forças. distingue os cerca de dez mil soldados 
que actualmente cumprem sete operações dife ­
rentes sob o estandarte da ONU. 

Para o Secretário-Geral da organiz.ação, Javier 
Pérez de Cuéllar. premeia também os cerca de 
500 mil soldados de 58 países que participaram 
nos esforços de manutenção da paz da ONU des­
de que estes principiaram em 1948. e ainda os 
733boinas azuis e capacetesazuis quedesdeen­
tão foram mortos em missão. 

Justificando a atribuição do Nobel da Paz. o Co­
mité Nobel sublinhou terem es1es soldados da 
paz •um papel significativo na redução do nível 
do conflito. mesmo quando as causas fundamen­
tais das lutas se mantêm, o que frequentemente 
acontece-. referindo ainda •sob condições ex• 
tremamente difíceis. têm contribuido para redu­
zir as tensões onde foi negociado um armistício 
mas ainda não foi firmado um tratado de paz�. 

Um prestigiado historiador l)Ortuguês e hoje di­
rector de vespertino. o dr. José Hermano Sa­
raiva. reagindo no próprio dia à nOlícia da 
concessão do Nobel aos soldados da ONU, te­
ceu em editorial elogiosas considerações que pe­
lo seu inegável recorte literário nos permitimos 
destacar: 

•O Prémio Nobel não foi dado a um político. 
a um pensador, sequer a uma organização. Mas 
sim à própria ideia de uma guerra contra a guer· 
ra. À nobreza cívica que é aceitar morrer pela 
paz. Mais: à evidência de que não basta premiar 
pessoas. planos. exemplos. Mas sim acções ope­
racionais ... Eles usam capacetcs azuis.mas es­
se ornamento é o menos significativo. O que 
julgo essencial é isto: os homens começam a or­
ganizar as armas que hão-de tornar impossíveis 
as guerras ... Os Capaceles Azuis são um exér­
cito sem inimigo. São amigos de uns e de ou­
tros. Só exigem que o ódio mortal se transforme 
em sangue fraterno ... São eles os combatentes 
que estão no meio, expostos ao fogo de ambos 
os campos•. 

Por paradoxal que pareça. a existência de fo r ­
ças de  manutenção da  paz das  Nações Unidas 
não se encontra especificamente contemplada no 
texto da Carta da ONU, mas não há dúvida que 
elas têm sido consideradas ao longo dos anos co­
mo um instrumento de controle de conflitos e 
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de para estes propor a adopção de soluções pa­
cíficas. 
A carta só atribui à organização o dever de pre• 
servar a paz. No entanto. e perante o direi10 de 
veto dos S grandes. e o direi10 de voto dos di­
rcctamente interessados. foi logo vaticinado no 
começo do decénio de 50 que nessa combina­
ção de veto e voto se escondia um germe de pa­
ralisia altamente nocivo para a 
institucionalização dos novos mecanismos de 
paz. Consciente disso. o primeiro Secretário­
-Geral. Trygve Lie. que exerceu o seu mandato 
entre 1946 e 1953. acentuou lapidarmente que 
•As Nações Unidas não estão preparadas para 
actuar como árbitro das grandes potências. Foi 
fundada sob a assumpção básica de que exis1i­
ria acordo entre os membros permanen1es do 
Conselho de Segurança nos principais pro­
blemas». 
Questões posteriores como o desembarque do 
Suez. a descolonização do Congo, o problema 
de Chipre e da Rodésia haveriam de mostrar as 
contradições dos instrumentos de preservação da 
paz contidos na cana. 
O primeiro objectivo das Nações Unidas vem 
assim expresso na Carta no art. 0 10. º: 0Man1er 
a paz e a segurança intemacionais.e. para isso, 
tomar em conjunto medidas efectivas para evi­
tar ameaças à paz e reprimir os ac1os de agres­
são ou outras quaisquer violações da paz e 
chegar. por meios pacíficos, e de conformida­
de com os princípios da justiça e do Direito In­
ternacional, a um ajustamento ou solução dos 
lilígios ou situações que possam levar a uma per­
turbação da paz ... 
Para levar à prática o objectivo que acaba de se 
mencionar, a Cana das Nações Unidas definiu 
medidas concretas que se encontram especifi­
cadas nos capítulos VI •Solução pacífica de con­
ílitos• e Vil •Procedimento em caso de ameaça 
à paz. violação da paz e acto de agressão•. O 
Capítulo VI vela por que as disputas entre n a ­
ções litigiantes sejam canalizadas para o Con­
selho de Segurança ou Assembleia-Geral. por 
forma a que sejam encontradas vias de resolu­
ção pacífica ou métodos de ajustamento entre 
as partes. Neste contexto. a acção do Conselho 
de Segurança limita-se a fazer recomendações, 
privilegiando a solução dos diferendos dirccta­
men1e entre as panes e numa base voluntária. 
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Ora. se os meios previstos no Capítulo VI se 
mostrarem insuficientes e as disputas evoluírem 
para um conflito que ponha em perigo a paz e 
a segurança in1emac1ona1s. entram em acção as 
medidas contidas no Cap. VII. Aqui prevê-se 
que quando o Conselho de Segurança reconhe­
ce •a existência de qualquer ameaça à paz, vio ­
lação da paz ou acto de agressão ... • (an.0 39.0). 
podem ser tomadas certas medidas num esfor ­
ço para manter Ol.l restabelecer a paz e a segu­
rança internacionais. Assim. o Conselho deve. 
segundo o art.0 42.º, decidir «sobre as medi­
das que. sem envolver o emprego de forças ar­
madas deverão ser tomadas para tomar efectivas 
as suas deci�. e podelii convidar os membros 
das Nações Unidas a aplicarem tais medidas. Es­
tas poderão incluir a interrupção completa ou 
parcial das relações económicas. dos meios de 
comunicação ferroviários, marítimos. aéreos. 
postais. telegráficos. radiofónicos, ou de outra 
qualquer espécie. e o rompimento das relações 
diplomáticas•. 
Caso as medidas tomadas no âmbito do art. 0 
42. 0 se mostrarem inadequadas. o Conselho de 
Segurança podelii levar a efeito, por meio de for­
ças aéreas, navais ou 1errestres,a acçâoquejul­
gar necessá.rio para mamer ou restabelecer a paz 
e a segurança internacionais. Tal acção poderá 
compreender demonstrações, bloqueios e outras 
operações, por pane de forças aéreas. navais ou 
1errestres dos membros das Nações Unidas. 
De salientar que os planos para a aplicação das 
forças armadas como reforço da acção são de­
tenninados pelo Conselho de Segurança •com 
a assistência da Comissão do Estado-Maior,, 
(an.º 45.º). 

As medidas contidas nos an. ºs 41.º e 42.º cons-
1ituem o cerne do sistema de segurança colecti­
va gizado na Cana de S. Francisco para 
assegurar a manutenção da paz e a segurança 
internacionais. Facilmcnte se verifica que nes-
1e sis1emade segurança colectiva é essencial o 
papel reservado aos 5 membros pem1anentes do 
Conselho de Segurança (China. França, URSS, 

EUA e Reino Unido) que lhes concede direito 
de veto para as questões não processuais ou subs­
tantivas e ainda o controle de actividades da Co­
missão do Estado-Maior, que é constituída 
exclusivamente pelosseus representantes mili­
tares. Conseq11en1emente, o sistema de seguran­
ça colectiva das Nações Unidas, e em especial 
os mecanismos principais de utilização da for­
ça, só podem funcionar se houver completo 
acordo e cooperação entre as grandes potências 
Mas isto que era uma condição prévia e essen­
cial ao bom funcionamenlO do sistema. e que 
chegou a existir na arrancada vitoriosa da 2. • 
Grande Guerra. rapidamente entrou em colapso. 
Assim. a inaplicabilidade do Cap. VII veio criar 
um vácuo que só seria preenchido pelas deno­
minadas •operações de manutenção de paz-, que 
na feliz expressão do Secretário-Geral Dag Ham­
mer�kjõld. q11e exerceu o seu mandato entre 
1953 e 61. teriam de ficar inseridas num capí­
tulo •seis e meio• da Carta da ONU. Ou seja. 
dentro do espírito do art. 0 40. 0 que prevê se­
rem tomadas medidas para prevenir o agrava­
mento de situações de conílito. 
Nos última!' tempos. como as relações entre as 
superpotências melhoraram e se assiste a um cli­
ma de desanuviamento intemadonal, os 5 mem­
bros pemianemes do Conselho de Segurança. 
mostraram já interesse em ressuscitar os meca-

A intervenção das forças de manutenção da paz 
pode ser consequência da inicia1iva de um ou 
mais Esllldos-membros ou do próprio Secretário­
·Gcral. No entanto. a realização da operação de­
pende da reunião cOnJunta de três condições: 
primeiro. a que as panes envolvidas em litígio 
aceitam tal disponibilidade; a segunda. que es­
ta tenha uma ampla aceitação na comunidade in­
ternacional, por forma a reunir o número de 
votos favoráveis no Conselho de Segurança: e 
a terceira. que os Estados-membros ofereçam 
voluntariamente as tropas necessárias. 
Se o Conselho de Segurança votar favoravelmen­
te a operação (para o que necessita pelo menos 
de 9 votos favoráveis dos 10 membros eleitos 
e da não existência de veto dos 5 Grandes). o 
Secretário-Geral deverá apresentar rapidamen­
te. em regra no prazo de 24 horas. um relatório 
ao Conselho sobre o modo de realização da ope­
ração que com a sua aprovação definirá os ter­
mos em que se processa o fornecimento dos 
contingentes e o supone de encargos. Cabe aqui 
referir que a intervenção na Coreia. em 1950, 
de uma força internacional. não é considerada 
uma operação de manutenção de paz porque não 
estava sob o comrole directo da ONU e não se 
baseava no consentimento das partes em litígio. 
Neste caso. foi o Conselho de Segurança que 
recomerxlou aos Estados-membros que forneces­
sem toda a assistência à República da Coreia do 
Sul que acabava de ser invadida por forças vin­
das da Coreia do None, isto apesar da ausência 
da União Soviética no Conselho de Segurança. 
Após situarmos no tempo e na estrutura da Cana 
da ONU o aparecimento das forças de manu­
tenção da paz, vejamos como se tem processa­
do a sua actividade até aos nossos dias. 
E de salientar que existem dois tipos de opera­
ções de manutenção de paz: as missões de ob­
servadores militares das Nações Unidas, os 
boinas azuis, e as forças de manutenção da paz 
das Nações Unidas. os capacetes azuis. 
As missões de observadores militares são com­
postas de oficiais desannados que a pedido do 
Secre1ário-Geral se colocam à disposição das 
Nações UnidasporEstados-mcmbrosquc as par ­
tes em conflito consideram imparciais. As fun­
ções de uma missão de observadores consiste em 
verificar e dar conhecimento ao Secretário-Geral 
sobre o acatamento do cessar-fogo e investigar 

nismos coercitivos contidos na Cana. Uma 1·ista parcial da assistência à Sessào 

eventuais violações e fazer um esforço para a 
melhoria das situações de litígio. 
As forças de manutenção da paz são compostas 
por contingentes de tropas armadas fornecidas 
pelos Estados-membros. 
Normalmente estas forças ajudam a impedir o 
reatamento do confronto, restabelecem e man­
têm a lei e a ordem. e promovem o retorno às 
condições nonnais. Com esta finalidade, e sem­
pre que seja necessário, autorizam-se as forças 
de manutenção da paz a recorrer à negociação. 
à persuasão, à observação e verificação dos fac­
tos. Destacam patrulhas ou interpõem-se fisica ­
mente entre os contentores, devendo manter 
permanentemente completa imparcialidade e evi­
tar toda a actividade que possa influcociar aspre ­
tensões ou as posições das partes em conflito. 
As sete operações das Nações Unidas actualmen­
te em curso são as seguintes: 
Missões de observação (•boinas azuis�): 
• Organização das Nações Unidas para a Su­
pervisão da Trégua (UNTSO) - missão cons­
tituída na Palestina em Junho de 1948 pouco 
depois da constituição do estado de Israel para 
vigiar a aplicação dos acordos de paz israelo­
-árabes. Conta cerca de 300 homens de 18 
países. 
• Grupo de Observação Militar da ONU na 
Índia e no Paquistão (UNMOGIP) - iniciou 
em Janeiro de 1949 a supervisão do cessar-fogo 
entre a Índia e Paquistão, pouco depois da in­
dependência de ambos. nos estados vizinhos de 
Jammu e Cachemira. Integra 37 oficiais de oito 
países. 
• Missão de bons ofícios da ONU no Afega­
nislão e no Paquistão (UNGOMAP) - saiu 
dos acordos de Genebra sobre o Afeganistão de 
Abril passado. cuja aplicação procura supervi­
s.ar com os seus 50 homens de dez pafs.es. 
• Grupo de observadores militares da ONU 
para o Irão e o Iraque (UNIMOG) - a mais 
recente missão de observação da ONU, compos­
ta por 300 elementos de 24 países. supervisa o 
cessar-fogo na guerra do Golfo, que entrou em 
vigor em 20 de Agosto último. 
• Forças de manutenção de paz (�capacetes 
azuis-): 

(Co11/ilm11 1111 p<Ígi11<1 H'Xuime) 
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• Força da ONU para a manutenção de paz 
em Chipn- (UXFlCYP) cnada cm Março de 
1964. cs1a força ganhou nova 1mponância com 
a pamlha da ilha cm 1974 e manttm uma zona 
1ampão entre as panes grega e 1urca. divididas 
pela • lmha verde-. com os seus 2 127 homens 
de oito países 
• Força da OXU encarregada de obsen·ar  a 
separação (UNOOl-1 - presente nos mon1es 
Golã de:.de 1974. est11 força de 1 300 homens 
de quatro países pode terminar a sua missão cm 
30 de Novembro caso não SCJa renoviido o man­
dato. Controla uma zona desmilitari,.ada em ter­
ritório ocupado por Israel à Síria. 
• Força interina da ONU no Líbano (UNll-'IL) 
- a mais conhecida - por mais cas11g11da -
força da ONU encontra-se oo Sul do Líbaoo dcs• 
de Março de 1978 al)6s a primeira incursão is­
raelita no país vizinho. Contll 5 778 militares 
de nove países. 
• A ONU montou mais oito operações. dadas 
entretanto como findas. quatro de observação e 
outras tantas de manuienção de paz. Assim, o 
pnmeiro contmgente de •Capacetes azuis•, bap­
tizado como Força de Emergência da ONU 
(UND' 1). foi enviado em NO\ embro de 1956 
para o Canal do Suez e para a Península do Si­
nai. para supervisar a cessação de hostilidades 
entre ÍOfÇ3S de países ocidentais e o Eg1pto. Mais 
1arde. foi -reconvenida• para separar soldados 
israeluas e egípcios. A OXUC foi enviada para 
o Congo (Zaire) em 1960 e ai permaneceu qua­
tro anos. na fase da retirJda belga e nos primei­
ros anos da independência. 
Entre Outubro de 1962 e Abril de 1963. 1 500 
-capacetes azui�• mantiveram a paz na Nova 
Guiné Ocidental. actual lriãoOcidental, duran­
te o período linal da admimstraçào colonial ho­
landesa e a 11"',msiçilo para a soberania da 
Indonésia. Finalmente, a UNEF li funcionou en• 
tre Outubro de 1973 e Julho de 1979 para su­
pervisar o cessar-fogo israelo-egípcio no Suez 
e no Sinai. 
Missões de observação decorreram no Líbano 
(1958). lémeoe (1963/64). Índia-Paquistão 
(1965-·66) e República Dominicana (1965/66). 
Pretendemos agora fazer ressaltar duas altera­
ções significativas no conte\lO internacional que 
poderão vir a ter. ou já e)tào a ter. influência 
na evolução da!o operações da manutenção de 
paz. Trata•se do novo poMcionamento dai. su­
pcrpotências 
A União Soviética. após se ter mantido à dis• 
tância das negociações de paz das Nações Uni· 
das. mu<lou radicalmente de políuca com a 
liderança Gorba1chov 
Encontra-se J:i a pagar a sua quota-pane no custo 
das operações de paz do ano transacto. defen· 
dendo também que a ONU de\·eria cer no futu­
ro um papel mais preponderante na re,1,0lução 
dos conflitos regionais do Terceiro Mundo. 
Também no passado mh de Setembro a Adn1i­
nistração Reagan prometeu pagar os 466 milhões 
de dólares que deve li ONU, reflexo de uma oova 
amude com a organizução do P11lácio de Vidro. 
Tal posição foi tomada pública por Richard Wil­
lmson. Subsecre1:irio de Es!ado para as Orga• 
niz.açõcs Internacionais. o qual espcc11icou esiar 
a sua Admmistração a adoptar uma aproxima­
ção em duas frentes no sentido de linanciar as 
acções da� Nações Unidas, ao concordar em fa­
zer novas opentções de manutençào de paz. ao 

mesmo tempo que mantém a )Ua con1ribo1çâo 
regular. 
Com estes novos dados julgamos que estão cria• 
das as coodições para que as upcciauvas de es­
perança apresentadas pelo actual 
Secretário-Geral na celebração do 40.º am\cr• 
sário da organização. cm S Franci�. em Ju­
nho de 1985. se realizem. Ele declarou na ahura 
•Oficiais nonc-americanos e soviéticos serviram 
no passado e sen-em actualmentc nos grupos de 
observação que fazem pane dos CSÍOl"ÇO!, das Na­
ções Unidas para a manutenção de pa:z. Estes 
esforços podenam ser mais eficazes se em al­
guns casos se incluíssem - nos contmgentes 
efectivos da manutenção de pazos própriossol· 
dados norte-americanos e sovié11cos que J:i lu­
tarn.m Juntos parn obtcr a vitória na 2." Guerra 
Mundial. Isto até agora nunca se conseguiu. mas 
tal estaria completamente de acordo com as fi­
nalidades da carta da ONU•. 
•O papel de mediador de paz das Nações Uni­
das crescerá indubitavelmenie se ambas as su­
perpotências se empenharem na resolução das 
questõcsregionais cmvczde a�tentarcmexplo­
ra�. quem o afinnou foi Olc Algard, oorucguês 
que exerceu as funções de Presidente do Con­
selho de Segurança duran1c a guerra israelo­
-árabcdc 1973. Qual é. então. a \Ulnerab1hdadc 
das forças de paz? Jntcrroguemo-nos a tal 1í1ulo 
sobre a narureza e limites do proprio sistema ins­
tiiuído para as opcraçix:s de manutenção de paz 
Traia-se de um sistema operacional de ass1stên· 
eia à paz e de apaziguamento das tensões m1er• 
nacionais. Como sistema de assis1ência à paz 
está-lhe vedado impor-se pela força, actuando 
na base estrita do consenso entre as panes inte­
ressadas, e p rivilegiando a actuaçâo diplomáti­
ca e uma grande flexibilidade de actuação. Este 
enquadramento corresponde à inexistência de um 
sistema de segurança colectiva, debilidade es­
sa. aliás profusamente demonstrada aquando da 
primeira intervenção das forças de manutenção 
da paz na cri� do Suez. 
Como factor de redução das tensões internacio­
nais, as operações de manutenção de paz desen­
volvem aquilo que Dag HammcrskJõld chamou 
diplomacia preventiva. isto t. têm uma funçào 
de localização dos conflitos e. se pmsí\'cl. de 
neutralização dos mesmos. face li competição 
pennanente das grandes polências 
Bem curiosa é a crise subJac:ente à formação das 
forças de manulenção da paz. CUJª análise gos• 
taríamos de panilhar convosco 
Ela SIJbentcndc fundamentalmente uma cnsc po­
lítica das próp1as Nações Unidas. uma crise fi. 
nanceira e uma tcntaliva de codificação do 
sistema. 
Como exemplo de crise políuca nada melhor que 
destacar aquilo que foi em 1960 a in1ervençào 
das forças de manutenção da paz no Congo. 0. 
objecti\·OJi inicialmcme previstos er.un � segum­
tcs: estabelecimento da ordem, a retirada das tro­
pas estrn.nge1ras e prescrvação da mdependência 
política e integridade territorial do pais. Ape­
sar destas finalidades terem sido atmg1das. 
registou-se abruptamente uma profunda altera­
ção in1ema que fez com que a� forças da ONU 
tivessem que tomar medidas que afectavam in· 
teresses de elementos permanentes do Conselho 
de Segurança. Esta situação pode vir a repetir• 
-se se acaso os mecanismos de paz contidos no 
aniculado que cria o Conselho de Segurança não 
forem assumidos na sua plenitude pelos seus 5 
membros pennanentes. 

O REFERENCIAL 

Como exemplo da crise financeira. apoiamo-nos 
no próprio relatório do Secre1ário-Gcral da 

ONU. d1\ulgado em Setembro ültimo. oo qual 
sublinhou que a Organi1.açào -esi:i ameaçada de 
msohência nos próximos meses. o que poderá 
impedi-la de montar novas operações de paz. 
e\entualmcnte necessárias•. De salientar que 
existe uma proposta de operação para a mde­
pendên.;ia da Namíbia que custará 700 milhões 
de dólares e que a pequena equipa de obscna· 
çào enviada cm Agosto para o Golfo Pérsirot(fll 
um cu�to previsto para os primeiro� 6 meses de 
75 milhões de dólares. E.m situação poderá 
apresentar--.c paradoxal. isto é: a ONU não 1er 
meios de pagar a paz que cm \'ário� locais aca­
ba de negociar 
Como tentativa de codificação do sistema, a 
questão que �e coloca é de saber se o método 
u11lizado para a manutenção da paz é o melhor 
ou o único possível. Na �erdade. a ONU ainda 
é impotente para impedir que alguém continue 
a lutar se esse alguém não quiser parar. Na me­
lhor das hipóteses. uma força de manutenção da 
paz na ONU fornece uma pausa para respirar 
enquanto se tenta chegar a algum acordo. no 
prosseguimento das con\'e� na pior das hi­
pótese\. apenas leva o mundo a esquecer o �­
sumo em questão a1é se inflamar de novo. Com 
efeito. o si�tcma de segurança arqu1tectado na 
cana da ONU. como Já vimos. nàoconscgue mi· 
mmamenie funcionar em caso de conflito. di­
rec10 ou 1ndirecto. cnire as duas superpotências 
O TCCC10 de malogro (fll relação às ac1ividade:s ini­
ciadas pelas forças de manu1enç-Jo da paz amda 
existe e a 1mag(fll que a ONU J:i teria passado a 
época em que fora útil pode voltar a aparecer 
Julgamos não haver alternativas que nào passem 
pela própria ONU. desde a preser.ação da paz e 
seu aprofundamento até às teniati�as de solução 
doutro<, problemas entre os quais se situa o pro­
blema da poluição global e o  aquecimento da at• 
mo,,fera terrestre (o chamado -efeito de estufo•) 
Por quanto 1empo ir:i durar a cooperação entre 
as superpotências? Aspiramos que o� sinais que 
vão alumiando de esperança todas as forças e 
homen� da paz se mantenham e aprofundem. É: 
que apesar de tudo a ONU está a ser qua� pela 
primeira \·ez na sua História aquilo que ela sem­
pre de\'eria ter sido: um forum no qual o� po­
v� discutem com as armas da palavra os 
conflit� cm que estão enredados cm \CZ de se 
guerrearem uns aos outros. 
Falar de pa:z na sociedade portuguesa deixou de 
ser sinónimo de pacifismo derrotista. desarma• 
mento u11ila1eral ou de subserviência a anificios 
propagandísticos de uma qualquer potência es· 
trangeira. Se t \erdade que ainda se encontram 
em alguns sectores de opmião uns lai\'Oli de cep­
ticismo quando se tratam dos problemas da pa:z. 
não é menos \erdadc que o aprofundamentodc­
mocnit1co nos ensinou a vassourar alguns dos 
fantasma� que limitavam a nossa abertura 110 
mundo 
A atribuição do galanlào de mensagem, da paz à 
cidade de Lisboa é uma demonstração evidente da 
CO(aÇãodc perspectiva hislóric-.1que cstá erncurso. 
E�ta sessão pretendeu ser um reconhecimento 
incentivo ao próprio esforço da ONU e é uma 
sentida homenagem aos boinas e capaceto. azuis 
para quem a guerra não é um mal necessário. 
As forças da paz constituem o verdadeiro extr• 
cito sem inimigo, e s.ão elas que todo o momen­
to OO!> lembram: dêem u111a oponumdade à paz! 

Mário lkja S1mtos 
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1. 0 ENCONTRO IBÉRICO
DE MUNICÍPIOS ZLAN
(ZONAS LIVRES DE ARMAS NUCLEARES)
5 de NO\•embra de /988. Lagos, Hotel Golfinho 

A Associação 25 de Abril. presente pela 
voz do seu associado Pedro de Pezarat Cor­
reia. também convidado a título pessoal. 
Registe-se também a presença como con­
vidados, de mais dois militares, que aliás 
apresentaram interessantes comunicações. 
Por Portugal, o General Rangel de Lima, 
sócio fundador e primeiro Presidente do 
Conselho Fiscal da Associação. Por Espa­
nha. o Coronel Luís Otero, membro des­
tacado da UMD (União Militar 
Democrática), grupo de oficiais espanhois 
perseguidos e afastados do serviço no tem­
po do franquismo, pelas suas posições po­
líticas democráticas. 
O encomro revestiu-se de inegável impor­
tância, até pelo significado das entidades 
promotoras. São 100 os Municípios portu­
gueses e 400 os espanhois declarados 
ZLAN e que estiveram representados na 
jornada de Lagos. É manifesto o papel que 
os Municípios, como estrutura do poder de­
mocrático representativo que mantém mais 
viva a ligação entre eleito e eleitor e por­
tanto mais autêntica a legitimidade dos seus 
mandatos, podem desempenhar nos proces­
so de luta pelo desarmamento e pela Paz. 
quer a nível nacional, quer no âmbito in­
ternacional. Não tanto pela acção directa 
que pode exercer sobre o poder central. 
quase sempre de costas voltadas para esse 
outro poder de mangas arregaçadas e cola­
rinho desabotoado que é o poder autárqui­
co. mas principalmente pela capacidade de 
informação e divulgação dos problemas 
concretos relacionados com as ameaças que 
a guerra e a acumulação de armamentos re­
presentam para a vida dos cidadãos. a Ci­
dade é de facto o espaço privilegiado para 
foment:ir esse debate. 
Mas o Encontro foi também importante pe­
lo conteúdo dos temas abordados. Temas 
que foram praticamente introduzidos na in­
tervenção de abertura do Presidente da Câ­
mara de Lagos, município anfitrião, quando 
colocou as três grandes vertentes de uma 
nova filosofia de Paz: como aprofundamen• 
to da democracia. como produlO do desen­
volvimento económico, como fruto de 
cultura. 
Este novo conceito de Paz esteve presente 
em numerosas intervenções e na implícita 
recusa dos caducos conceitos romanos .. si­
vis pacem para bcllum• e «Paz enquanto au­
sência de Guerra•. São conceitos que 
continuam a atrair os •falcões• de todo o 
mundo. e que estão na base das sistemáti­
cas políticas armamentistas que sustentam 

as hegemonias das superpotências e dos 
blocos militares, que conduziram à precá­
ria "PªZ pelo equilíbrio do terror• em que 
vivemos. Conceitos que têm ainda alimen­
tado os injustos desequilíbrios económicos. 
sociais e culturais. afinal as grandes con­
tradições que são os verdadeiros geradores 
da violência. 
Mereceu particular destaque o tema da Cul­
tura pela Paz, e a necessidade urgente de 
a fazer incidir nos mais diversos campos da 
actividade humana. da informação ao de­
senvolvimento, à educação, à formação. 
lmpona invener as tendências tradicionais 
que conduzem à .. cultura da resignação» (a 
Paz é um bem inapreciável mas inatingível) 
e à «cultura do fatalismo• (o armamento é 
necessário porque o ser humano é mau por 
natureza) e fomentar o advento de uma 
•cultura de esperança• (a Paz é possível), 
de uma •cultura militante» (a Paz é uma 
prioridade), de uma «cultura racional• (de­
finir uma estratégia de Paz). 
Outros aspectos ainda foram tratados com 
relevância que se prenderam especifica­
mente com os dois Países Ibéricos. Todos 
se relacionam com a ambiguidade dos po­
deres políticos centrais. que nestas maté­
rias escondem muito mais do que divulgam, 
jus1ificando as maiores desconfianças so­
bre o papel que está na realidade reserva­
do aos dois Países na estra1égia nuclear 
internacional. São problemas como o da 
adesão de Portugal e Espanha à UEO; co­
mo os compromissos do governo espanhol 
assumidos com o seu povo através de refe­
rendo e as cedências nas negociações com 
os EUA para a retirada dos F.16, aceitan­
do em contrapanida não fazer perguntas so­
bre a natureza dos am,amentos em trânsito 
pelo espaço espanhol: são os problemas re­
lativos ao alargamento do Campo de Tiro 
de Alcochete, que as necessidades de de­
fesa portuguesa parece não justificarem. 
Estes problemas levantam duas questões ex­
tremamente imponantes. 
A primeira relaciona-se com a defesa do 
ambiente e com a hierarquização dos valo­
res "defesa do ambiente,. e «defesa militar-. 
Esquece-se que ambos, como tantos outros, 
concorrem igualmente para o que deve ser 
uma correcta interpretação do «conceito 
alargado de defesa nacional• e. ao subor­
dinar as restantes componentes à compo­
nente militar, está-se afinal a desvinuar este 
concei10 e transformá-lo na sua antí1ese, 
que é o «conceito alargado de defesa 
militar•. 

A segunda relaciona-se com a definição de 
países não detentores de armas nucleares. 
Não podem como tal ser considerados, paí­
ses onde existem estruturas destinadas à ins­
talação, manutenção, controlo. detecção. 
apoio logístico. ou outras operações rela­
cionadas com armas nucleares ou com os 
seus vec1ores de lançamento. ainda que tais 
países não tenham no seu território uma 
única bomba. 
Tudo isto leva a que se deva considerar in­
discutível a integração da Península Ibéri­
ca e dos arquipélagos atlânticos espanhol 
e ponugueses. na infraestru1ura nuclear da 
NATO. apesar de todas as inocentes afir ­
mações em contrário. 
São inúmeras questões que configuram um 
debate honesto que está por fazer e que ao 
nível do poder há muito pouco interesse em 
fomentar. 
É salutar que outras estruturas democráti­
cas, particulam1ente as autarquias, rompen­
do fronteiras nacionalistas e estendendo o 
diálogo a regiões mais amplas e com pro­
blemas afins, promovam esse debate, co­
mo agora aconteceu em Lagos. E que é 
urgente que prossiga e cresça, de dimen­
são e de tom. 
Continuaremos atentos à sua marcha. 

Pezarat Correia 

COOPERAÇÃO 
COM OS PALOP 

A Associação 25 de Abril, através dos 
seus associados está a receber livros es­
colares, dicionários e manuais 1écnicos 
destinados aos Países Africanos de Lín­
gua Oficial Portuguesa. 
Esta é uma das formas de manifestar­
mos a nossa solidariedade com estes 
povos. 

- Associado, já reparou que a dis­
tância que vai do Marquês de 
Pombal ao Forte do Bom Sucesso 
é igual à que vai até à actual sede 
da A25A em Linda-a-Velha e o 
percurso ainda é mais rápido? 
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VISITA DE COSMONAU­
TA SOVIÉTICO À A25A 
O cosmonauta sovié1ico Vladimir Solovicv vi­
sitou a Sede da A25A tendo sido recebido pelos 
elementosdaDirecção e alguns associados,dan­
do lugar a uma troca dc informações que satis­
fez a curiosidade dos presentes em relação aos 
voos espaciais. ao mesmo tempo que o próprio 
cosmonauta se inteirava da especificidade da R e ­
volução Portuguesa 

O REFERENCIAL 

De salientar a revelação pelo cosmonauta da 
existência de uma •Associação Jntemacional de 
Participantes em Voos Espaciais.- englobando já 
205 cidadãos de 20 países: URSS, EUA, Fran­
ça. Canadá, Holanda, Checoslováquia, Mfai­
co, Cuba. Mongólia, Bulgária, Hungria, RDA, 
Vietname, Arábia Saudita. Polónia. Roménia, 
Índia. Síria e Afeganistão. E que a entrada do 
Homem no espaço significa não só tecnologias 
nova.-.. mas também uma nova mentalidade. 
Os cosmonautas, tendo vivências semelhantes. 
dominados pelas belezas da Terra que viram a 
partir do espaço, têm vindo a assinalar com preo­
cupação que estas belezas desaparecerão. se não 
forem adoptadas as medidas necessárias. 

DELIBERAÇÕES DA DIRECÇÃO 
A conjugação dos esforços dos astronautas e cos­
monautas a fim de contribuírem para a utiliza­
ção de tecnologias espaciais na resolução dos 
problemas globais de desenvolvimento social, 
económico e cultural de todas as pessoas da ter­
ra. passou a ser o principal obJeetivo da AsSO+ 
dação Internacional de Panicipantes em Voos 
Espaciais. 
A presença do cosmonauta soviético ficou assi­
nalada no livro de honra da Associação com a 
seguinte mensagem: 

.. Tive grande prazer em me encontrar 
convosco. 
Dl5ejo-vos sinceramente sucessos, felicidades, 
boa saúde e o melhor possível na vida». 

Piloto-Cosmonauta da URSS 
Vladimir Solovicv 

15/IX/88 

No sentido de proporcionar aos associados um 
conhecimento, tão completo quanto possível, do 
dia a dia da nossa Associação, a Direcção deci­
diu dar conhecimento regular através do Bole­
tim. das principais deliberações havidas nas 
reuniões que habitualmente têm lugar às quin­
tas feiras a panir das 18H30. 

Assim: 

Dia 28 de Abril 
-Desenvolver esforço de recolha de material 
relacionado com o 25 de Abril. 
Dia5 de Maio 
-Aprovar a rcaliução de colóquios à escala 
nacional. apoiados pela A25A. subordinados ao 
tema •A Juventude e as Forças Armadas•. por 
propo�ta do associado Vítor Alves; 
- Planear a realização dos rcferidos col6qu1os 
para o mês de Novembro do corrente ano: 
-Efectuar uma análise crítica das Comemora­
ções do 25 de Abril, repre-.entações da A25A 
e realização do almoço-convívio; 
-Nccessidade de acautclar a existênciaPrévia 
do cabimento de verba para iniciativas que ve­
nham a ser propostas/consideradas. 
Dia 26 de Maio 
-Aprovar a realiwção de um inquéri1oaos as­
sociados relacionado com as comemorações do 
14 "Aniversário e solicitando sugestões para o 
15.º Aniversário. 
Dia I de Junho 
-Aceitar o pedido de exoneração do sócio n. 0 

1491. Cap. Ten. Lima Bacelar: 
-Accionar os mccaniMnos de expulsão via A s ­
sembleia Geral, sempre que o s  sócios manifes­
tem directa ou indirectamcnte o deseJO de não 
continuarem como sócios da A25A e se reco­
sem a regularii-.ar o pagamento das respectivas 
quOlas tal como é definido nos estatutos. 
-Solicitar audiência ao Ministro da Defesa Na­
cional. relacionando-a com o pedido de subsí­
dio para o Boletim. 
Dia 30 de Junho 
-Tentar obter elemcntoo documen1ais na área 
de televi:.ão: 
-Aprovar o organigramade funcionamento da 

l1a</1mir Sdminfolhrw ,n1rrrswdo �o REFERENCIAL,, A25A. 

Dia 7 de Julho 
-Necessidade de acclemr a informati1.ação dos 
serviços da A25A. 
Dia 14 de Julho 
-Enviar cana a sócios-suspensos que tenham 
reatado ou normalizado o pagamento das quOlas. 
Dia 21 de Julho 
-Ordenar o plano de actividades da A25A de 
acordo com as seguintes áreas de actividades: 
- Actividades cul!urais: 
- Instalações: 
- Actividades externas: 
- Divulgação e relações públicas: 
- Publicações: 
- Actividades desponivo-recreauvas; 
- Ligação e organização: 
- Actividades de organização interna; 
-Aceitar a oferta da Câmara Municipal do Sei-
xal da cedência de uma falua para passeios no 
Tejo. 
Dia 22 de Setembro 
- Aceitar o pedido de exoneração dos s6cios 
Carlos Sousa da Silva Nuno. António João Mou­
rinho dos Santos e Domingos Cabrita Martins 
Pontes 
Dia 6 de Outubro 
-Necessidade de incentivar a recolha de opi­
niões sobre o Boletim; 
- Acenar o pedido de suspensão do apoiante 
Júlio Azenha Cardoso. 
Dia 13 de Outubro 
- Necessidade de dinamizar a ligação aos as­
sociados. nomeadamente na implementação da 
informação das principais deliberações da Di­
recção: 
-Neccs�idadc de se equacionar futuramente o 
aumento das quotas face ao agravamento da si­
tuação financeira da A25A e ao aumento do cus­
to de vida. 
Dia 20 de Outubro 
-Adquirir mais 55 exemplares para venda da 
�História Contemporânea• 
-Exonearar a seu pedido os s6cios Jorge Duar­
te de Almeida e Serafim Marques Ribeiro e a 
apoiante Júlia Maria da Silva. 

(Continua ,ra pdgina seguinte) 
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GEOMETRIA ESTRATÉGICA 
Segundo os dicionários. chavão é coisa que 
se diz. escreve ou fa1. por costume e sempre 
no mesmo estilo. modo. etc. 
Pretendo demonstrar, embora com as limita­
ções impostas pelo pouco espaço disponh·cl 
neste boletim. que o tão citado Triângulo Es­

tratégico Português é, para além de uma fi. 
gura geométrica. sobretudo um grande 
chavão. neste caso, estratégico' 
Quaisquer ilhas ou arquipélagos, relativamen­
te próximos de linhas de comunicação mari­
limas ou aéreas, sobretudo se suficientemente 
afastados de outras ilhas ou de massas conti­
oentais. têm valor estratégico. Só que esse d e ­
pende muito dai. circunstâncias e tem um 
valor variável parJ as diferentes potências. O 
que agora é imponante para uma pode mais 
tarde perder esse valor, e passar a ser vital 
para outra. As ilhas de Ascençào e de Santa 
Helena, esta última praticamente esquecida 
desde os tempos do exílio de Napoleão, vi­
ram a sua importância estratt:gtca enonnc­
mente aumentada em 1982, quando tomaram 
poMível a reconquista das Malvinas pelos in­
gleses. Seni que esse facto as promove à con­
dição de vt:nicc de um qualquer triângulo 
estratégico inglCs? 
A força do chavão do nosso Triângulo Estra­
tégico é tal que. na Assembleia da Repúbli­
ca. durante a discussão dos programas de 
reequipamento das Forças Armadas. em 
1986. um ilustre deputado e ex-mmisiro. pa­
ra defender a prioridade que unha sido dada 
à aquisição de meios navais e aéreos cm de• 
trimento de alguns meios para as forças ter• 
restres, desenvolveu toda uma teoria sobre a 
defesa das ameaças aos vénices mediante as 
barreiras constituídas pelos lados do triângu· 
lo. Esquecia este ilustre deputado e ex­
-ministro. que um dos vt:nices em causa é na 
realidade um quano lado, mais precisamen­
te com a distância que vai de Caminha a Vila 
Real de Santo António, quer se escolha a li­
nha ponteada que nas canas assinala a fron­
teira terrestre, quer se bordeJe. por forma 
mais consentânea com o nosso passado de 

(Comimw("tlo tia página antuior) 
Dia J de No,embro 
- Anular a realização do Colóquio Ju,entude 
e Forças Armadas• por não terem sido criadas 
condições ao nível nacional à sua execução; 
- Exoncr.ar a seu pedido o sócio Manuel Nunes. 
Dia !O de No,embro 
- Aprovar a realização de uma sessão no Es­
paço CESL cm 28 de Janeiro próximo. subor· 
dinada ao tema •As lutas ac1uais pela Qualidade 
de Vida•: 
- Exonerar a seu pedido o apoiante António L. 
M. Aguiar. 
Dia 17 de Novembro 
- Constituir uma Comissão Orgamzadora das 
Comemorações do 15.0 Aniversário do 25 de 
Abril com vista a desenvolver um esforço de di­
,,crsificação de iniciativas na área cuhur.al e des­
pon1Va. alargando-as no tempo e d1stnbu1ndo-as. 

navegadores. a linha contínua que nas mes• 
mas canas separa as terras das águas do mar. 
O seu comprimento não é muito inferior à dis-
1ância entre o Continente e a ilha de Pono 
Santo. ou ainda à distância entre as ilhas mais 
chegadas das duas Reguk� Autónomas. ou se• 
Ja. ao compnmento de dois dos lados do tal 
triângulo. 
A figura geométrica transfonnou-se cm figura 
de re1órica, mas o que é grave é que se de­
fendam opções imponantes com tais argu­
mentos. Ou. por outras palavras. que se 
tentem justificar tais opções. tomadas sobre­
tudo por motivos mais relacionados com o 
funcionamento interno dos dive™>S ramos das 
Forças Armadas e com as suas recíprocas in­
fluências, com argumentos de uma pseudo­
-geometria estratégica 

Mas vejamos mais em pormenor os elemen­
tos dessa geometria. 

O vénice do Arquipélago dos Açores. algo 
embotado pelas centenas de quilómetros que 
separam Santa Maria do Col"\·o, tem sobre­

tudo imponãncia para o nosso aliado EUA. 
Enquamo que a sua função de base necessá­
ria para o controlo darona central do Atlân­
tico Nonc. à semelhança do ocorrido durante 
os últimos anos da 2.0 Guerra Mundial. tem 
1endência a diminuir de imponãncia relativa 
com os cenários mais prováveis dos possíveis 
futuros confli1os, tem tendência a aumentar 
com a inflacção das moedas, a que o dólar 
não cs1á imune, a sua imponância diária co­
mo plataforma fixa por onde passa grande 
pane do que os EUA enviam à Europa no seu 
empenhamento militar. quer pela causa co­
mum, quer nos conflitos que só a eles dizem 
respeito. Para os EUA a Base das Lajes cons ­
titui sobretudo uma enorme economia no 
transpone at:reo para a Europa: a sua não uti­
lização está ao alcance da 1écnica militar 
actual. mas representaria um indiscutível cres ­
cimento dos custos desse transpone 

o que diz respeito ao vénice mais aguçado 
do Arquipélago da Madeira. tem sobretudo 

se possível. no espaço nacional e intcmacK>nal: 
- Aprovar a proposta de realização da Assem­
bleia Geral no dia 25 de Março de 1989; 
- Aprovar a proposta de realização da discus­
são e alteração dos EstalUlos e Regulamen10 ln-
1emo no decurso da Assembleia Geral de 25 de 

Março de 1989. 
Dia 24 de No,·embro 
- Aprovar a proposta de Constituição do nú­
cleo principal da Comissão Organizadora das 
Comemorações do 15.º Aniversário do 25 de 
Abril com base nos seguintes elementos: 

-José Barata Olivença 
- Nuno Manuel Guimarães Fisher Lopes 

Pires 
-José Manuel Dourada Mendes 
- Viriato Soeiro Camilo 
- Maria Teresa Blanco Camilo 
- Manuel José Este,es Rodrigues 
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valor nas bocas ponuguesas. pois unicamen­
te a ilha de Pono Santo é considerada por ou­
tros como uma base alternativa de segunda 
ordem. para permitir um controlo distante dos 
acessos do Mediterrâneo. nitidamente suplan 
tada em valor militar pelas bases marroqui­
nas e espanholas, de que se destacam, inclu­
�ivamente, as vizinhas Canárias. de mais 
ampla e cómoda utiliz.ação naquela função es• 
tratt:gica. O acaso, ou melhor, o Tratado de 
Alcáçovas. não teve grande consideração pela 
geometria estratégica! 

Quanto ao vénice/lado do Continente. a sua 
potencial utilização como base de retaguarda 
de um 1eatro de guerra europeu. devido à sua 
invejável situação de jardim à beira-mar plan­
tado, t: muito prejudicada pelas inexistentes 
vias de comunicação fáceis e rápidas com o 
centro da Europa. Resta-lhe a indesejada fun ­
ção de campo de manobra e de treino de tiro 
dos nossos aliados. 

O Triàngulo Estratégico ponuguês é assim. 
sobretudo, uma criação nacional destinada a 
valorizar perante os nossos aliados as nossas 
posições geográficas e não uma verdadeira 
realidade estratégica. Da mesma fom1a, du­
rante a Guerra Colonial. se exagerava a i m ­
ponância d e  Angola e Moçambique no 
controlo da navegação que demandava o Ca­
bo da Boa Esperança, para levar os nossos 
aliados a apoiar a política de Ponugal cm 
África. Sem grande êxi10. diga-se em abono 
da \'erdade. 
Em resumo, sem querer negar a imponãncia 
estratégica que as trCs parcelas que integram 
o território nacional possuem na realidade. e 
que deveriam sobretudo ser defendidas por 
serem nacionais, o que em meu entender é 
discutível é a sua consideração num ente es­
tratt:gico autónomo, neste caso um triângulo 
estratégico quase tão concreto como os seus 
semelhantes da geometria euclidiana. Até por­
que, como vimos atnis. seria mais exacto, 
geometricamente falando. encarar a hipóte­
se de um trapézio! 

Falcão de Campos 

Uma forma de divulgação do 
nosso Boletim 

O nosso Boletim constitui actualmente a me­
lhor forma de mantermos o contac10 com os 
nossos associados não só por aquilo que co­
mumcamos, mas sobretudo pelo canal de co­
municação que se estabelece dos associados 
com a Direcção, na fonna de críticas, pro-
1?05tas ou sugestões. 
Ê assim que salientamos uma forma de par­
ticipação do nosso apoiante CARLOS MA· 
NUEL DUARTE. o qual tem vindo 
regularmente a aumcn1ar a divulgação do 
nosso Bole1im, reproduzindo em jornais re­
gionais (jornal Litoral de Aveiro) anigos do 
-Referencial•. Ê caso para o apontar como 
exem lo a see.uir. 
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CONVITES RECEBIDOS 

-G•ltrlaAlt•mir• 

Exposiçio dcpmrnnde Don, Jvarua cm 1511)188 

-\ rga Editon e• Casa dc Trú-o&-�lontes t AI• 
to Douro 
Lançamcn!O do h�ro •ContO!i Tnn)mont.lllO!>• de 
Modc stoNa varrocm22 9 88 

- CEDKI 
5.ºCongroro ffll 23-'9'88 

- SFUAI' 
Ccnmóma de abenun (la� •24 hom I llildar - cm 
249188 

-G1dcrla de Arte Capitel 
Exposição de Man• de Lourdcs. Manmc Nancy 
de Soo..a e Nancy Bcgmcm 2419,88 

- Clubt Ktt�11lho B11rroqutnse 
Comemol'llÇlo do 16. 0 Anivcrúr,o cm 3019/88 

-c,ma111 Munldpal de Almada 
Exposiçio A R CO. de Ccrtmu;1 cm 1019,&8 

-Sindic11to dosJorn11Hscas 
l. 0 Encontro JOl'llahSlu de Língllil Ponugucsa cm 

3 019188 

-Galtria Quadrado A1.ul 
E.tposiçio de pmtun de Tera.a Tonn cm 7/ 10188 

- C.U,R.P.I. de Sac■,&n 
Camc�io do 1.• Ani�crs.'no cm 8 10188 

-Comi� Organiiadoni dos ColoquiO!i 
,ForumJ11S11ÇltL1berdade•m18,9!0188 

-CF.SL 
Sessõe!, i!IObre • De!,COb,nmcntos, escórias de povos 
de lllUIIO!i mares• a panir dc IQil0/88 

-Galeri1Altamira 

Exposiçiodc p1ntur1 dc Rocha P1mocm 13110/88 

-U.P.l'.S.S. 
Almoço convl�,o cm 14110188 

-Galcrh• dc Arle Capitcl 
Expo)1ção de Alice Alves Diogo cm 15110188 

-Mm·imento t'orluguk contra o Aparlhcid 
Reuniio de 1nformaçio e debate wbre I pa n1c1p1-
çio ponuguc sa MI ECASAAMA em 17110118 

-Mo\lmtnto Nlo l5 Annll.'i Nucleares cm 
Porlugal 

1. • Encontro Ibérico de: Mun1cíp1os L1vm de A r ­
mas Nuc leares c m  2 4  10,88 

- Co�lho Ponu1u& pan a Pa1: e Coopcniçio 
Rcumâo sobre mK:1.111,as de solidanedadc CQlll o 
Povo Palõtm1.1no cm 27t' 10188 

-Clman Municipal dt Almada 
lnauguraçiodancv.ltur11-<:hqando-dc:JuhcUv 
ie)' cm 28,10,88 

-Mo,·imtnto Drmoc:ritico das Mulhert1 
J_• Congresso Nac,onaJ cm 29.301 l0-88 

- Comisdo Distrital de trnn do P.C.P. 
Rcncuoc debate sobn:odcscnvot,1mcntocoo­
nórmcoc!i0eial do O.smtode l'::voncm 1111.88 

-Climan Municipal de Almada 
Exix,siçio ! MARGEM 88 cm 5/ 11 8S 

-G•ria M Arlc Capittl 
Exix,sição de Mana Margarida Vigõço de 5 1 

14111188 

- As,sodaçio de Amizade Portugal R. Popular de 
Angola 
Comemoração do 13.º Anl\erdno da lndcpcndtn­
c1a da R. P de Angola em 7-8-10111."88 

-Escola S«undliiria de Paço Dr An:Ol 
Debate sobre o 25 de Abnl cm 9· 11.,88 

-G•ria Altamin 
Expo sição de Palolo cm 101\0188 

-� de Rtíorntados de Saca,·ffll 
ScssioSolcnc do 12 .º Anl'c™1ir,ocm 12111·88 

- EditOf'll Non N6fodkJ, e Acroclubt 
Lançamento do h• ro -SOLDA DÓ- de Carlos V a ­
l e  F c �  c m  17111 88 

-ParttdoSodalista 
Deba1c •Lisboa para 1ltm do Chiado- cm 
l8-19'11188 

- Com� Dirffli>•a da lntcncnçio Drmocrilica 
Deba1c sobre -Rc1ionahaçio- cm 19111 88 

- l.l�nri• das Ol1ias 
Lançamento do livro •LEMBRAR DE RAIZES• 
dc:MarttlloMathias cm22/11188 

-Quelzal Editorts, Con-ll'i5io N!llclonal panas Cer 
memorações dos �rimcntoi e G1ltril AI• 
t1min 
Lançamento do Livro •A Nau C11nnct1• e c1po ­
siçio de pmtura dc Jost Gu1manics cm 24/ l l /88 

- G1Jcria Quadrado Anil 
Exposiçio de pm1ura de Guilherme C.mannh,, cm 
25111/88 

-Galeria Capitel 

Exposição de Armando An_JOS cm 26111188 

-Sindicato dos MNOCOS da Zona Su l 
Colóqu,o sobre •Re> 1slo do At11go 64 da Con�h-
1uiçào- cm J()l !1 /88 

-PlrtNlo Comunista Portugu& 
XII Cong� cm 1 \2.188 

OFERTAS À A2SA 

Temos vindo a registar com agrado um significa1ivo aumento de diversas ofertas à A25A 
e que se traduzem nas seguintes iniciativas: 

- Entrega de colecções de jornais e revistas relacionadas não só com o 25 de Abril, 
mas também com a actualidade e ainda com o período que precedeu aquela da1a: 

- Ofertas de livros: 
- Entrega de peças de mobiliário (Annários. placard, etc.): 
-Etc. 

Também o grau de abertura e receptividade encontrados em alguns contactos com 
Autarquias. Sindicatos, Escolas. Associações ou Colectividades, a lim de suprirem algumas 
das carências com que nos defrontamos e que derivam do facto de ainda não termos as 
instalações da nossa Sede, impulsionam•nos a continuar cada vez mais esperançados no 
Futuro. 

O REFERENCIAL 

CARTA AO DIRECTOR 

Senhor D1rector. 

Respondendo ao \OSSO apelo à participação 
dos associados queria aprmeitar a ocasião pa· 
ra afirmar convictamente que não esqueço e 
não deve ser esquecido, o •25 de Abril• e os 
ideiais que o motivaram. 
Mas quena fazê-lo especificamente como 
membro da Comunidade Evangélica, a qual 
sofreu, por parte da Ditadura uma pressão 
alienante e redutora. 
Não tenho mandato para falar cm nome dos 
cristãos evangélicos em Portugal, mas posso 
dizer a minha opinião: estou certo de que es• 
ião, na sua maioria. gratos - os que são po­
liticamente mais esclarec idos - pela 
coragem e idealismo dos •Capitães de Abril a, 
que nos trouxeram de novo este bem precio­
soque é o falar sem medo nem sob condicio­
nalismos. 
Os evangélicos scniem que apesar de progres­
sos concretos Já feitos. ainda não vivem em 
inteira liberdade religiosa. infelizmente. E é 
necessário que isso seja conhecido. A liber­
dade religiosa por mteiro. numa democracia 
plena, como pretende ser a nossa - e ainda 
bem - implica iguais condições de vivência. 
de expressão e de expansão. A cxislência de 

uma Concordata. anacrónica e em conflito fla• 

grante com a Constituição, a vigência de certa 
legislação, feita por legisladores do antigo r e ­
gime. e a efectivação de limites no acesso aos 
meios de comunicação. por exemplo. !>ào coi­
sas que têm de ser revistas! Enquanto hou­
ver razões de queixa. nesse e noutros 
domínios fundamentais da vida da nossa co• 
munidadc nacional. o 25 de Abril continuará 
a ser um estímulo revolucionário. 

JOÃO A. C. PINHEIRO 
Apoiante da A25A 

«CONTRASTE» 

Cai indolente a chum dos beirais. 
E enfurecido ao longe ruge o i·ento. 
Soam na rua cruciames ais, 
De alguém sem lar nem aquecimento. 

Esse alguém que atrm•essa os lamaçais. 
De membros nus e faces descamadas, 
Te,·e d nascença mi2e como os demnis. 
Também brilham pr'a ele as madmgtulas. 

Triste e demgar fá rai caminhando! 
A chum cai mais rija, fustigando 
Cruelmente essa carne doentia; 

Enquamo em seu folguedo. delirando, 
O mundo, indiferente, mi cantando 
Hinos ao prazer, luxo e fantasia. 

Natfn:1a Passos 

(Poesia lida pela 1rmi � poetisa durante 
oconv(viodc l2NOV) 
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LIVROS 

OS SINOS DE BAFATÁ 
De Joaquim Ribeiro Simões 

SOLDADÓ 
De Carlos Vale Ferraz 

Mais dois testemunhos sobre a guerra nas coló­
nias de dois nossos sócios. Pouco a pouco, os 
intervenientes naquela longa guerra vêm dando 
a conhecer as suas e11.periências vividas. embo­
ra como bons ponugueses que são. evitem es­
crever as suas memórias da guerra, preferindo 
as formas indirectas de o fazer. Daí o romance. 
a novela. onde no emanto não é difícil desconi­
nar as personagens reais. 
Dei11.amos a outros o cuidado de se ocuparem 
com os méritos literários destes dois livros. P a ­
ra nós. é importante que estes dois militares pos­
sam contribuir para relatar como era a realidade 
do dia a dia daquela guerra. e não dei11.em que 
a História venha a ser unicamente feita com ba­
se nos relatórios oficiais e nas histórias neles ins ­
piradas. 

TEATRO 

O 25 DE ABRIL N'»O BAILE» 

A presença do 25 de Abril no mundo do espec• 
táculo em Ponugal é escassa e não goza de estí ­
mulos. tanto dos organismos oficiais como dos 
empresários. direc10res anísticos e. claro, do 
mecenato cultural que só investe em áreas di­
luídas de perigosidade imediata. 
Portal ra,.ão se deve evidenciarestaou aquela 
produção que coloca o 25 de Abril no seu sítio 
e o insere no conte,ao da acção histórica. ainda 
que isso seja apenas por momentos. É o que 
acontece com o espectáculo da companhia tea­
tral A BARRACA. 00 Baile•. criado por Hél­
der Costa a panir da ideia do francês J. C. 
Penchenat e do filme com o mesmo título. de 
Ettore Scola. 
O espectáculo é excelente pela verve. pelo rit­
mo. pela justeza dos juízos e pela alegria com 
que os actores se empregam e contagiam o pú­
blico. Isto acontece já há oito meses no Ritz 
Club, com uma interrupção - a ida ao Brasil, 
onde o cspecláculo fez enorme sucesso. Projecta­
·se a sua apresentação em Espanha e é de pre­
ver igual êxito, até porque o pouco texto 
existente na peça é o que provém de excertos 
de discursos - Winston Churchill (final da guer­
ra 39-45); Botelho Moniz (guerra civil de Es ­
panha) e Salazar (auto-atribuição da  pasta do 
Ministério da Guerra e guerra colonial). 
Uma análise aprofundada desta produção de A 
BARRACA conduzir-nos-ia a curiosas interpre­
tações do fenómeno teatral hoje. Neste local. po­
rém. o que deve salientar-se é que alguns dos 
motivos que catapultaram os homems do 25 de 
Abril para a concretização do golpe previamente 
estudado estão presentes em •O Baile,,, directa­
mente focados ou subjacentes à acção 

VIRIATO CAMILO 
Apoiame da A25A 
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OFERTAS DE LIVROS À A25A 
- ANÁLISE DE IMPRENSA (PERÍO­

DO 1975•1981). ofenado Gen. Frcmco 
Clwrais. 

- AS DIME1':SÓES INTERNACIO­
NAIS DOS DIREITOS DO HOMEM. 
Karel Vasak. ofena de Bonfim Ricardo. 

� L'i'QUISIÇÃO E CRISTÃOS-NOVOS. 
António José Saraiva. oferta de Bo11fim 
Ricardo. 

- l\l.EMÓRJAS. Humberto Delgado. ofer­
ta de &mfim Ricardo. 

- PORTUGAL OPRIMIDO. Cap. Fer ­
nando Queiroga. oferta de Bonfim 
Ricardo. 

- ENSAIOS N.'"' I, li, Ili, IV, V, VI. 
António Sérgio. oferta de Bonfim 
Ricarclo. 

- ANTHOl,OGIE NIGO-AFRICAINE, 
Lilyan Kestzloot. oferta de Bo11fim 
Ricardo. 

- THE UNITEO NATIONS GENERAL 
ASSEI\IBL Y ANO OISARMAMENT 
1987. o/ena do Conselho Português pa­
ra a Paz e Cooperaçi1o. 

- PENSAMEl\'TOS PARA A COM­
PREENSÃO 00 25 DE NOVEMBRO. 
Cap. Duran Clemente, oferta de Anur 
Raul da Sifra Marques. 

- MINISTIA INTERNACIONAL -
INFORME 1988, ofena dn Secç(Jo Por ­
tuguesa da Amnistia lntemacional. 

- OS SINOS OE BAFATÁ. Cor. Joaquim 
Ribeiro Simões. o/ena do A.mor. 

- 25 ANOS DE POESIA ANTOLÓGI• 
CA 1962-1987. Fernando Grade. ofena 
da Ediwra Mie. 

- POEMAS ESCOLHIDOS. Sophia de 
Mello Breyner Andresen. ofena de Bo11-
fim Ricardo. 

- PS FRONTEIRA DA LIBERDADE. 
Mário Soares, ofena de Bonfim Ricardo. 

- MELO ANTUNES - TE!\IPO DE 
SER FIRME. M. Manuela S. Rama e 
Carlos Plamier. oferta de Bonfim 
Ricardo 

- LUUANDA-ESTORIAS, José Luciano 
Vieira. oferta de Bonfim Ricardo. 

- A NOITE E A MADRUGADA. Fer­
nando Namora. oferta de Bonfim 
Ricardo. 

MARIA GUINOT 

A nossa associada Maria Guinot lançou 
um novo LP. em colaboração com Fer­
nando Tordo e Paulo de Carvalho, •ES­
SA PALAVRA MULHER•. O disco 
pode ser adquirido direc1ameme na A25A 
pelo preço de I .OOOSOO. Não perca esta 
oportunidade de adquirir um bom presente 
para o Natal! 

- O SANGUE DOS OUTROS, Simone 
de Beauvoir, oferta de Bonfim Ricardo. 

- RETALHOS DA VlDA DE UI\I l\lÉ,. 
DICO. Fernando Namora. o/ena de 
Bonfim Ricardo. 

- OS AOORADORF.S DO SOL, Fernan­
do Namora. o/ena de Bonfim Ricardo. 

- THE MANDARINS. Simone de Beau­
voir. oferta de Bonfim Ricardo. 

- O IDEALISMO CRÍTICO E A CRI­
SE DA IDEOLOGIA BURGUESA, 
António Sérgio. oferta de Bonfim 
Ricardo. 

- GAIBtUS. Alves Redol, o/ena de Bon­
fim Ricardo. 

- UM ACTOR El\l VIAGEM (Cuba 
1970/1972). Rogério Paulo. oferta de 
Bo,ifim Ricardo. 

- PROUDHON QU'EST-CE QUE LA 
PROPRIÉTÉ?. Émile James. o/ena de 
Bonfim Ricardo. 

- EL CMfiNO DE LA VITORIA. ofena 
de Bonfim Ricardo. 

....- SOLDADÓ. Carlos Vale Ferraz. oferta 
do Autor. 

- THE NON•GOVERNMENTAL VOI­
CE AT THE UNITED NATIONS 
THIRD SPECIAL SESSION ON DI• 
SARMM1E1'7. New York 31 May•25 
June 1988. ofena do Conselho Ponuguis 
para a Paz e CooperaçtJo. 

- SUBVERSÃO E CONTRA· 
-SUBVERSÃO. Junta de Investigação 
do Ultramar. o/ena de A.nur (?nu/ da Si/-
1·0 Marques. 

- ELEGIA PARA UM CAIXÃO VA• 
ZIO. Baptista Bastos. oferta de Bonfim 
Ricardo. 

- ABRIL NOS QUARTÉIS DE NO­
VEMBRO. Avelino Rodrigues. Cesário 
Borga e Mário Cardoso. oferta de Bo11-
fim Ricardo. 

OUTRAS OFERTAS 

- CÂMARA Ml.11'1CIPAL DO SEIXAL 
Estatueta do Monumento de Homenagem 
ao 25 de Abril de 1974. 
Medalha do Aniversário do 25 de Abril 
de 1982. 

- FRANCO CARRETAS 
50 exemplares do livro de sua autoria 
•Baladas de uma Revolução•. 

A JUVENTUDE 
E AS FORÇAS ARMADAS 

Devido às dificuldades encontradas para rea­
lizar a nível nacional. o único que teria real 
significado. o anunciado debate sobre o te· 
nia •A JUVENTUDE E AS FORÇAS AR­
MADAS,.. decidiu a A25A suspender essa 
iniciativa. embora sabendo de antemão que 
essa decisão constituirá uma grande decepção 
para todos os que se tinham prontificado a oo,. 
laborar no debate de ião candente tema. 



14 

ACTIVIDADE DESPORTIV A/RECREATIVA 

RALLY PAPER/PIQUENIQUE 

A A25A realizou em 50UT o seu 1.0 Rally Pa• 
per. seguido de piquenique na Quinta da Sub­
serra (Alhandra), para o efei10 cedida pela 
Câmara Municipal de V. F. Xira, a qual t am ­
bém pôs à disposição dos participantes uma sar­
dinhada, vinho e uvas. 
A par1icipação dos associados nesta iniciativa fi­

cou aquém da expectativa e para os ausentes ape­
nas a seguinte mensagem: perderam um belo 
passeio proporcionado pelo Rally, para além do 

óplimo convívio na Quinta da Subserra. que vale 
a pena visitar. 
No final do convívio forum distribuídas taças aos 
associados classificados nos três primeiros lu­
gares, caberido aos restantes uma medalha, tendo 
a classificação neste 1. 0 Rally da A25A sido o 
seguinte: 

\.º Francisco Vaz 
2.° Fialho da Rosa 
3.<> ManuelM. Costa 
4.0 Victor Alves 
5. ° Falcão de Campos 
6.0 Artur Assunção 
7. 0 José Camelo 
8.0 Aniceto Afonso 
9. 0 Vasco Lourenço 

IO. ° Fernando Casimiro 

COMEMORAÇÕES DO 
S. MARTINHO (MAGUSTO) 

Foi comemorada esta data festiva com a reali­
zação de um convívio em 12NOV nas instala­
ções da Junta da Freguesia de Akânlara. ao qual 
se associaram cerca de centena e meia de asso­
ciados. 
Do programa constaram as já tradicionais cas-
1anhas. devidamente acompanhadas por enchi­
dos assados e regadas a preceito. um convívio 
musical, jan1ar e. para finalizar. fados e gui­
tarradas. 
Para aqueles que não souberam. não puderam 
ou não quiseram aparecer. apenas uma suges-
1ão: para o ano há mais. pois as castanhas es1a­
vam mesmo boas. 

A bordo da •Gafroias .. 

O piquenique na Quinw da Sub.serra 

CORRIDA DO TEJO 

A A25A panicipou nesta prova organizada pe­
la Câmara Municipal de Oeiras ao longo da mar ­
ginal. entre Algé� e Oeiras. na distância 
aproximada de!Okm.tendo-sedassificadocm 
26.º lugar entre 123 equipas panicipantes. 
A classificação dos 10 primeiros atletas da 
A25A. que concorreu com 24. foi a seguinte: 

- António Martins 
- Joaquim Guerreiro 
- Noel Salé 
- Guerreiro Bernardo 
- Cândido Gaspar 
- Nuno Patrício 
- Carlos Hona 
-Manuel Farinha 
- Lucídio Ribeiro 
- Joaquim Patrício 

Geral Escalão 

157 

229 
238 
304 
360 
361 
368 
406 
418 

518 

l08 
152 

156 

183 

27 

33 
215 
232 
237 

59 
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PASSEIO DE FALUA 

Teve lugar no passado dia 16 de Outubro a rea­
lização do primeiro passeio de falua. apoiado pe ­
la Câmara Municipal do Seixal. o qual viria a 
proporcionar um agradável convívio entre os 
nossos associados. 

A Falua •GAIVOTAS• é uma embarcação r e ­
cuperada pela Câmara d o  Sebtal e é reutilizada 
para visitas de estudos no Tejo. permitindo a 
descobena dos sítios históricos do concelho si­
tuados junto à orla fluvial e o contacm com as 
técnicas de navegação tradicional. 

Não se esgotou no entanto no pa.'>seio de falua 
o referido convívio. A Câmara do Sei1tal pôs• 
disposição da A25A um autocarro que em visi­
ta guiada levouos cerca demeia centenade as­
sociados ao Nlldeo Museológico da Sede do 
Concelho (exposição permanente com aspectos 
históricos e ac1uais do Concelho do Seixal). Nú­

cleo Naval Histórico (onde se tomou contacto 
com elementos históricos sobre a construção n a ­
val tradicional e oficina d e  carpinteiros d e  m a ­
chado) e Moinho d e  Maré d e  Corroios 
(possibilitando a observação da moagem segun­
do as técnicas tradicionais que aproveitam a 
energia das marts). 

Caro associado. se não foi desta vez no passeio. 
não desanime. 

A A25A está a pensar organizar mais passeios 
deste tipo no próximo ano. Basta ler o 
BOLETIM. 

PRÓXIMAS ACTIVIDADES 

Vai ser realizado um TORNEIO DE BRIDGE. 
conforme já anunciado no Boletim anterior. em­
bora não se disponha ainda da data relativa à 
efectivação do mesmo. No entanto. pode já fa­
zer a sua inscrição na nossa Sede. 
Para mais detalhes sobre o torneio e futuras ac­
tividades na área Desponiva/Recreativa contae­
tar a Sede da A25A. 
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V AMOS APRENDER BRIDGE! (3) 

No último artigo falámos sobre a •avalia­
ção das mãos•. que mais não é do que a de­
terminação da sua força. 
Hoje vamos abordar o tema das •ABER­
TURAS•. Mas antes de o fazermos lere­
mos que esclarecer o que é uma PARTIDA 
e quan1os pontos são necessários existirem 
em linha. para que a mesma seja, 1iormal­
mellfe. possível. 

1 - CONCEITO DE «PARTIDA» 

reside, fundamentalmente. no facto de não 
ultrapassar. inco11scientememe, o nível de 
vazas a que a força do jogo. existente na 
sua mão e na mão do seu parceiro. justi­
ficaria. 
Por tudo o que dissemos impõe-se a apre­
sentação dos valores em pontos DH neces­
sários para se cumprirem os contratos que 
marcamos. Assim teremos que: 
Para cumprir um contrato ao nível de: 

1 Necessitamos de: 21122 
Quando não em Bridge de competição. o 23124 
objectivo do jogo considera-se atingido 3 

pontos DH 

sempre que uma das linhas consegue fazer 4 
25/26 
27/28 

um «ROBBER ... altura muitas vezes ansio-
samente esperada, para a mudança de par- 6 

29/31 
32/35 

ceiros. 
O «ROBBER• não é mais do que a concre­
tização de duas -PARTIDAS• (seguidas ou 
alternadas) pela mesma linha. 
Atinge-se a «PARTIDA• sempre que se 
consegue um valor em vazas, cumpridas e 
marcadas. igual ou superior a 100 pontos. 
Como cada vaza cm naipe pobre (Paus ou 
Ouros) vale 20 pontos, em naipe rico (Co­
pas ou Espadas) vale 30 pontos, bem co­
mo cm sem-trunfo (ainda que neste caso a 
primeira vaza valha 40 pontos). teremos pa­
ra fazer PARTIDA. marcar e cumprir. as 
seguintes vazas: 

5 Paus ou Ouros - 5 x 20 = 100 
4 Copas ou Espadas - 4 X 30 = 120 
3 Sem-trunfo - 40+2X30 = 100 

A •PARTIDA• pode ser conseguida duma 
única vez ou com duas ou mais marcações 
parciais. cujos valores se adicionarão aié 
se atingir a ambicionada centena, desde que 
o adversário não o consiga primeiro. o que 
anularia todo o esforço empreendido na 
•Corrida" para a «mela•. 

2 - PONTOS NECESSÁRIOS PARA 
A PARTIDA 

Uma das noções que convém ter sempre 
prescme será a dos pontos necessários pa­
ra que uma determinada marcação reúna 
um mínimo de hipóteses de ser conseguida. 
A análise e a estatística em muito contri­
buiram para definir qual o nível do leilão 
até onde poderemos ir com a «força• em 
pontos DH existemcs na linha e com uma 
provável certeza de podermos pagar (cum­
prir) o que oferecemos. 

Porque se oferecermos mais do que pode­
mos cumprir seremos punidos com multas 
a que, no Bridge. se chamam -cabides•! 
A segurança dum jogador (e de um par!) 

36 ou mais 

3 - ABERTURAS 

Sempre que a força do jogo o justifique há 
que abrir-se o leilão. 
Caso comrário nada mais resta do que 
«Passar•. 
Antes de «falar• deverá analisar bem a sua 
mão. por forma a que a sua «voz• corres­
ponda, o melhor possível. à distribuição e 
à força das suas cartas. Só assim a •infor­
mação• transmitida ao seu parceiro permi­
tirá uma avaliação tão correcta quanto 
possível. do jogo existente na linha. 
Sempre que tiver ao seu dispor várias 
-aberturas• possíveis escolha aquela que 
melhor defina a sua mão! 
Passemos a apresentar as características a 
que devem obedecer as principais abertu­
ras, retendo desde já o seguinte conceito: 

Para abrir o leilão são necessários. 
mínimo. 13PH ou 14PDH 

3.1 - ABERTURA I SEM-TRUNFO 

Deve utilizá-la quando o seu jogo obe­
decer às seguimes condições: 
a. Tiver uma distribuição «regular•. ou 
seja do tipo: 
4 - 3 - 3 - 3; 4 - 4 - 3 - 2; 5 - 3 - 3 - 2 

b. Tiver e.mcramenre 16. 17 ou 18 Pon­
tos de Honra (PH) 
(Nas aberturas em ST não se contam os 
pontos de distribuição) 

c. Em princípio, o naipe de cinco car­
tas, se existir, não deve ser de copas ou 
espadas. 
Não se preocupe se o naipe de 2 cartas 
não tiver nenhuma figura. 
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Alguns jogadores ainda dizem que se o 
naipe de 2 cartas não tiver pelo menos 
a Dama, não se deve abrir cm Sem­
-trunfo (ST). Tal conceito está comple­
tamente ultrapassado! Mesmo que sejam 
apenas o Duque e o Terno as cartas exis­
tentes no naipe mais curto. abra sem re­
ceio em I ST! 

Vejamos algumas mãos que justificam 
aberturas em I ST: 

E - AOS VJ 
C- RV8 ADV9 

O- D92 RDV2 
P- RV74 Rl()IJ 

D8 
AD4 
R85 
ADV85 

Algumas mãos com 15 PH poderão e de-
1·en1o ser abertas em I ST desde que a 
presença de algumas cartas. (nomeada­
mente o 1 O e o 9) apresentem sequên­
cias que justifiquem a reavaliação do 
jogo. 

Como é óbvio os dois jogos seguintes 
não poderão ser avaliados da mesma 
forma: 

E 
e 
o 
p 

RV 
AD6 
R853 
D432 

RV109 
AD 
R106 
01087 

Ambas as -mãos» possuem 15 PH. mas 
a segunda é indubitavelmente melhor 
•constituída•, justificando plenamente 
uma abertura em 1ST. apesar dos seus 
15 pontos. decisão que não deverá ser 
tomada relativamente à primeira. 

3.2 - ABERTURA El\·I 2 SEM­
-TRUNFO 

É uma abertura que deverá utilizar sem­
pre que tiver um jogo com as caracte­
rísticas já apontadas para as aberturas cm 
1 ST excepto no que se refere à força cm 
PH. 

Para abrir em 2ST deverá possuir 21 ou 
22PH em vez dos 16 a \8PH necess á ­
rios para abrir c m  I ST. 

A abertura em 2ST pressupõe pois a 
existência duma «mão• forte e regular. 
Tão forte que possui mais de metade dos 
pontos (40) existemes no baralho. 

Algumas mãos de 20PH, tal como refe­
rimos poder acontecer com mãos com 
15PH nas aberturas em 1ST, poderão e 
de1'erào ser aber1as em 2ST desde que 
a sua constituição (existência de mais­
-valias) a cal aconselhe. 

A existência dum mau naipe de cinco 
cartas em copas ou espadas, desde que 
satisfeitas as outras condições, não 

(Continua na página seguinte) 
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deverá ser motivo impeditivo da utilização 
desta abertura. 

Eis alguns exemplos de mãos que justifi­
cam a abertura cm 2ST: 

E-AD8 
C-D743 

0-ADV 
P-RDV 

RV5 AV 
ARV R8652 
ARV102 R08 

D7 ARO 

3.3 - REFLEXÕES SOBRE AS 
ABERTURAS EM I E 2S1' 

As aberturas em ST transmitem ao parcei­
ro. uma enorme quantidade de informação 
quer no que se refere à força quer no que 
concerne à distribuição das mãos. 

A existência desse tipo de «mãos• e a utili­
z.aç:"io da abertura em ST permite resolver 
um dos problemas delicados que se colo­
cam amiúde no desenvolvimento dos lei­
lões. que é o de se saber qual dos parceiros 
deverá assumir o comando do leilão. No ca­
so das aberturas em ST essa dificuldade fi­
ca desde logo ultrapassada, dado del'er ser 

sempre o parceiro do abridor quem deverá 
assumir essa responsabilidade. 

Este deverá ser critério a ter sempre pre­
sente e que, se for considerado, cm muito 
contribuirá para evitar situações delicadas, 
a que muitas vezes se assiste. por manifes­
ta inobservância do que acabámos de 
referir. 

Até 30 próximo número 

Luís Galvão 

NOTA DE RODAPÉ 

No úhimo boletim. por razões decor­
rentes da necessidade de antecipação 
da sua entrega na tipografia e de tal 
medida ocorrer no perí<.xlo das minhas 
férias. não foi possível incluir o ani­
go sobre bridge. Aqui fica a explica­
ção sobre a solução de continuidade 
verificada e a afirmação de que tudo 
faremos para que se não venha a 
repetir. 

0 REFERENCIAL 

NOTÍCIAS BREVES 
Homenagem a Costa Gomes e a Carlos Vilhena 

No passado dia 14 de Outubro. a União dos Pensionistas da Previdência e Segurança Social home­
nageou. pelo seu contributo para a Paz no Mundo. o nosso sócio e ex-Presidente da República. 
Marechal Costa Gomes. Na mesma ocasião foi prestada uma homenagem póstuma ao Coronel Carlos 
Vilhena, nosso ex-sócio. que até às vésperas da sua mone. com quase cem anos. panicipou nas 
comemorações do 25 de Abril promovidas pela A25A. 

Prémio Europeu de Arquitcctura para Álvaro Siza 

Mais um iml)Onante prémio foi atribuído ao nosso associado Álvaro Siza Vieira. 
Desta feita é o Prémio Europeu de Arquitecmra de 1988. que veio a ser atribuído pelo projecto 
do edifício de um banco em Vila do Conde. 

Monumento ao 25 de Abril em Braga 

A Câmara Municipal de Braga abriu um concurso público para a execução do projecto de um mo­
numento ao 25 de Abril a erigir naquela cidade. Que o exemplo da bela cidade minhota seja segui­
do por muitas outras terras do País. são os sinceros votos da A25A. 

MPLA-PT 

A Direcção da A25A recebeu na sede da Associação. Domingos Ginga. membro do Comité Cen­
tral do MPLA-PT. que a infonnou da situação então vivida na República Popular de Angola. e 
das previsões sobre a evolução posteriormente verificada naquele País da África Austral. 

Exposição de João Luís 

O nosso sócio e assíduo colaborador deste boletim. Coronel Pereira de Cas1ro. realiwu rcccn1e­
mente uma exposição dos seus trabalhos no Marinotel de Vilamoura. 

Os Descobrimentos no Espaço CESL 

O Sindicato do Comércio, Escritórios e Serviços de Lisboa, com o qual a A25A celebrou um pro­
tocolo de cedência das suas instalações. promoveu nos meses de Outubro. Novembro e Dezembro, 
uma série de interessantes encontros sobre os Descobrimentos e os Povos contactados pelos Ponu­
gueses ao longo dos séculos. 

Prémio Literário «Abril em Odemira» 

A Câmara Municipal de Odemira instituiu recentemente o Prémio Literário •Abril em Odemira•. 
que será atribuído nos géneros Conto. Conto Policial e Ficção Cicmífica. com a colaboração da 
Associação Ponuguesa de Escritores. 

ASSOCIADO, PARTICIPA 
- Julgamos não ter ainda esgotado as verdadeiras potencialidades associativas. que se 

pcxlerão encontrar na disponibilidade de tempo de alguns associados para a efec1iva­
ção de algumas tarefas, em regime de voluntariado. 

- São as seguintes as áreas de actividade cm que a participação dos associados pcxlcrá 
ser de especial importância: 

- Análise de imprensa 
- Análise de inquéritos promovidos pela A25A 
- Verificação de listagens 

-Trabalhos de infonnatizaçâo (Lançamento de dados no computador PC 1512) 
-Organização de colóquios ou outras iniciativas culturais 
- Organização das Comemorações do 15.º Aniversário 
- Actualizaçâo de estatutos 

-Representação da A25A 

-Horário de funcionamento da Associação: 

-Dias úteis -das 9.30 às 17.30 
- Sábados. Domingos e Feriados -a combinar com o Secre1ariado 

- Associado. contacte-nos e informe-nos da sua disponibilidade. 

-A panicipaç:io tem de ser a base essencial da nossa vida associativa. 
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